
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 14/2025

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL - ART. 75, VIII DA LEI N.º 14.133/2021

TERMO DE REFERÊNCIA

O MUNICÍPIO DE COLATINA, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Travessa Avelino Guerra, n.º 111, bairro Sagrado Coração de Jesus, 

Colatina/ES, torna público que através de seu Agente de Contratação, 

nomeado pelo Decreto Municipal n.º 30.388/2025, contratará por Dispensa de 

Licitação, com base no Art. 75, Inciso VIII, pelo tipo menor preço global, 

sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por preços 

unitários, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 

26.867/2022, Decreto Municipal n.º 28.906/2024, Decreto Municipal n.º 

30.746/2025 e em outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

objetivando a contratação emergencial de empresa especializada para obra

de adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitárias da 

Senhora Aparecida, no Município de Colatina/ES, de acordo com o 

estabelecido neste termo de referência e respectivos anexos, que dele passam 

a fazer parte integrante para todos os efeitos.

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. É objeto deste termo a contratação emergencial de empresa 

especializada para obra de adequação do muro, drenagem e instalações 

Colatina/ES.

1.2. O objeto desta contratação se enquadra como obra, conforme inciso XII do 

art. 6º da Lei nº 14.133/2021:

das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção 
no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações 



que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da 
natureza ou acarreta alteração substancial das características 

1.3. Prazos

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é 01 (um) ano da data de 

ocorrência da emergência.

1.3.1.1. Para a contagem do prazo de vigência, considera-se a data de 

ocorrência o dia 10 (dez) do mês de março do ano de 2025 (dois mil e vinte 

e cinco).

1.3.1.2. É vedada sua prorrogação, na forma do art. 75, VIII da Lei n.º 

14.133/2021.

1.3.2. O prazo de execução dos serviços fica fixado em 04 (quatro) meses, 

contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Início pela 

CONTRATANTE, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

1.3.2.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

1.3.2.2. Verificada a ocorrência do disposto no item 1.3.2.1 por mais de 1 (um) 

mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a 

ser afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público 

de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela inexecução temporária 

do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução.

1.3.3. O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias 

úteis contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Início 

pela CONTRATANTE, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do 

vencimento. 

1.3.4. Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de 

expediente no órgão contratante, ficando autorizada sua prorrogação, conforme 

Art. 111, da Lei 14.133/2021, com suas respectivas alterações.

1.3.5. O prazo para assinatura do contrato é de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data da convocação para esse fim. 

1.3.6. Não será concedida pelo Município qualquer dilação de prazo para 



execução de obra em decorrência da rejeição de serviços defeituosos. A 

CONTRATADA obriga-se, neste caso, a demoli-los e a executá-los na estrita 

conformidade com o projeto e especificações.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição da necessidade da contratação

Atualmente, a rede municipal de ensino de Colatina é composta por 89 escolas, 

sendo 33 localizadas na zona rural e 56 na zona urbana, atendendo um total de 

15.066 alunos. No entanto, em razão da ausência de manutenção adequada ao 

longo dos anos, muitas dessas unidades apresentam estruturas físicas 

comprometidas, demandando intervenções diversas, como melhorias, 

reformas, ampliações e, em casos mais críticos, demolição e reconstrução.

A infraestrutura escolar deve ser pensada para favorecer o envolvimento da 

comunidade e estar alinhada às diretrizes e políticas educacionais. Assim como 

as práticas pedagógicas, a ambiência física é fator determinante para o 

sucesso do processo de ensino-aprendizagem, pois contribui para o bem-estar 

e assegura a integridade física de todos os membros da comunidade escolar. 

Dessa forma, a qualidade da infraestrutura deve ser tratada como prioridade 

nas políticas públicas educacionais, garantindo o acesso e a permanência dos 

alunos na escola com dignidade.

Nesse contexto, é essencial que o município esteja permanentemente atento 

às necessidades das unidades escolares, especialmente no que se refere à 

segurança de alunos, profissionais da educação e comunidade. Diante disso, 

após visitas técnicas realizadas a partir de solicitações do corpo docente do 

adequações na estrutura da escola. Verificou-se que parte do muro da quadra 

poliesportiva, bem como o sistema de drenagem pluvial e as instalações 

hidrossanitárias, apresentam sinais de comprometimento estrutural, com risco 

iminente de desabamento sobre residências vizinhas.

A origem do problema está na deficiência do sistema de drenagem e nas 



instalações hidrossanitárias, que têm causado infiltrações frequentes no solo, 

comprometendo a estabilidade do muro. Essa situação representa uma 

ameaça significativa à segurança da população local e dos usuários da unidade 

escolar, exigindo a adoção de medidas corretivas urgentes para eliminação das 

causas e recuperação da estrutura afetada.

Para que a Secretaria Municipal de Educação possa continuar oferecendo um 

ensino de qualidade e garantir o bem-estar de alunos, professores e moradores 

do entorno, é imprescindível a realização imediata das adequações 

necessárias no muro, no sistema de drenagem e nas instalações 

I. Caracterização da Emergência: As rachaduras apresentadas no muro 

configuram-se como uma situação de emergência, devido ao risco iminente de 

desabamento e ao comprometimento da infraestrutura local. 

II. Risco à Segurança e à Vida: O muro faz divisa com uma residência, cuja 

segurança está diretamente comprometida pela situação estrutural 

apresentada. A instabilidade do muro representa um risco constante tanto para 

os moradores da casa vizinha quanto para os usuários da quadra, que atende 

duas escolas e é frequentada por toda a comunidade.

III. Necessidade de Obras Imediatas de Drenagem e Instalações 

Hidrossanitárias: Diante da urgência em prevenir o desabamento do muro, o 

surgimento de novas rachaduras e danos estruturais adicionais, torna-se 

imprescindível o início imediato das obras de drenagem e de adequação das 

instalações hidrossanitárias da quadra. Essas intervenções são essenciais para 

a estabilização do muro, uma vez que eliminarão o vazamento responsável 

pelo comprometimento de sua fundação.

IV. Impossibilidade de Processo Licitatório: A realização de um processo 

licitatório regular demandaria um tempo incompatível com a urgência que a 

situação exige. Qualquer atraso na intervenção pode resultar em danos 

irreversíveis e maiores riscos para a população e a infraestrutura.

Diante da emergência caracterizada pelo estado do muro da quadra 



pelo artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, justifica-se a dispensa de 

licitação para a contratação de serviços e aquisição de materiais necessários à 

resposta imediata ao desastre e à realização das obras de drenagem de águas 

pluviais. Tal medida é essencial para garantir a segurança da população, a 

proteção do patrimônio público e privado, e a rápida recuperação da 

infraestrutura urbana afetada.

Assim, a dispensa de licitação se apresenta como o instrumento legal 

adequado para viabilizar a pronta resposta às necessidades emergenciais 

impostas pela desestabilização do muro, permitindo que a municipalidade atue 

de forma ágil e eficaz na mitigação dos impactos e na proteção da comunidade 

local.

2.2. Fundamentação da Contratação

Inicialmente, cabe ressaltar que a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações a ser feita por órgãos públicos deverá ser precedida, em regra, por 

licitação, conforme estabelece o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal.

Sucintamente, o mestre Hely Lopes Meirelles versa sobre a licitação: "Licitação 

é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração seleciona a 

A licitação nos contratos é a regra, porém a Lei n.º 14.133/2021 permite como 

ressalva à obrigação de licitar, a contratação direta através de processos de 

dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos 

previstos na lei.

Tratando-se de dispensa de licitação, esta é a possibilidade de celebração 

direta de contrato entre a Administração e o particular, nos casos estabelecidos 

no art. 75, da Lei n.º 14.133/2021.

O mestre Marçal Justen Filho versa precisamente sobre os motivos que levam 

à dispensa da licitação:

"(...) a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora 
viável competição entre particulares, a licitação afigura-se 
inconveniente ao interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se de 
antemão que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os 
custos necessários à licitação ultrapassarão benefícios que dela 
poderão advir".



Continua o mestre, agora versando sobre o princípio da economicidade, que 

deve ser observado em todos os atos administrativos: "(...) não basta 

honestidade e boas intenções para validação de atos administrativos. A 

economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente sob o 

ponto de vista da gestão dos recursos públicos".

É evidente que etapas os processos de dispensa e de inexigibilidade de 

licitação, não exigem o cumprimento de formais imprescindíveis num processo 

de licitação, entretanto devem obediência aos princípios elencados no art. 5º 

da Lei n.º 14.133/2021 impostos à Administração Pública.

Conforme orientação do Tribunal de Contas da União (ACÓRDÃO Nº 34/2011 

PLENÁRIO REL. MIN. AROLDO CEDRAZ), a licitação não é mera 

formalidade burocrática, visto que fundada em princípios maiores, quais sejam 

a isonomia e a impessoalidade. Não obstante, somente, em condições 

excepcionais, com base no princípio da eficiência, a lei prevê a possibilidade da 

dispensa de licitação.

Cumpre destacar a hipótese de dispensa de licitação concernente a situações 

de emergência, em que o CONTRATO ADMINISTRATIVO PRECISA SER 

REALIZADO IMEDIATAMENTE, pois, se o interesse público aguardasse a 

realização do certame, seria sacrificado ou prejudicado. Sob essa perspectiva, 

para resguardar o interesse público, devido a urgência de atendimento de 

situação que comprometa a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particular, o legislador autoriza a 

dispensa, atenuando justificadamente a proteção ao princípio da isonomia.

A contratação deve ser precedida de todas as justificativas não apenas sobre a 

emergência, mas sobre a viabilidade concreta de atender à necessidade 

pública. Sob este ângulo, vale a ressalva de Antônio Carlos Cintra do Amaral, 

urgência na execução do contrato. Portanto, a administração deve adotar a 

solução compatível com a necessidade que conduz à contratação".

A criação do instituto da dispensa de licitação foi justificada pelo legislador 

pátrio como uma tentativa de amparar os casos em que o lapso temporal 



requerido pela licitação formalista seria muito dispendioso e causaria prejuízos 

tanto ao Poder Público quanto à sociedade.

Assim, o art. 75, inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qual pretende-se processar 

o presente processo administrativo, dispõe que:

Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens neces-
sários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para 
as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência 
ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos 
e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto 
neste inciso;

A hipótese de dispensa de licitação constante no art. 75, VIII, da Lei n.º 

14.133/2021 refere-se aos casos em que a morosidade do procedimento 

licitatório impossibilitaria a adoção de medidas para evitar danos concretos e 

irreparáveis, em virtude de situações de emergência ou de calamidade pública, 

em atenção a diversos princípios constitucionais, como a vida, a segurança, a 

integridade de pessoas, o patrimônio público, a continuidade de serviços 

essenciais prestados, a razoabilidade, dentre bens jurídicos 

constitucionalmente tutelados.

O presente trata-se de contratação fundamentada no dispositivo jurídico do Art. 

75, VIII, da Lei Federal 14.133/2021, aspirando findar em exitosa a Contratação 

emergencial de empresa especializada para obra de adequação do muro, 

drenagem e instalações hidrossanitárias da quadra poliesportiva do CEIM 

Colatina/ES, para cessar o vazamento no sistema de drenagem e mitigar risco 

de desabamento do muro.

2.2.1. Da caracterização de situação de emergência

Para Jorge Ulisses Jacoby, renomado jurista diz que: a situação de emergência 

perfaz a existência de risco em potencial a pessoas ou a coisas, razão pela 

qual requer urgência de atendimento sendo que a adoção de procedimento 

licitatório nesses casos não atenderia ao interesse público:



A noção jurídica do termo emergência deve ser dissociada da noção 
vulgar do coloquial do termo, para fins de aplicação dessa permissão 
de contratação direta sem licitação. Aqui, emergência diz respeito à 
possibilidade de se promover a dispensa de licitação. Corolário dessa 
premissa é, fundamentalmente, a absoluta impossibilidade de atender 
ao interesse público fim único de toda atividade administrativa se 
adotado o procedimento licitatório. Emergência, para autorizar a 
dispensa, requer a caracterização de uma situação cujo tempo de 
atendimento implique a necessidade de dispensar o procedimento 
licitatório. (...) compõe a situação de emergência, na finalidade desse 
dispositivo, certa dose de imprevisibilidade da situação e a existência 
de risco potencial a pessoas ou coisas, que requerem urgência de 
atendimento.1

A respeito do conceito de emergência, Marçal Justen Filho leciona:

necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora 
em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de valores 
tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe 
certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo 

A situação de emergência, com o condão de comprometer a segurança de 

pessoas e do bem público comum, no caso, configura-se por se tratar de um

sistema de drenagem e esgoto irregular, que apresenta vazamentos e está 

provocando infiltrações na estrutura do muro. Essa situação compromete a 

estabilidade da construção, gerando um risco iminente de desabamento sobre 

a residência vizinha. Tal cenário representa uma ameaça à vida dos 

moradores, bem como aos usuários da quadra poliesportiva, a qual é utilizada 

l

Senhora Aparecida.

O Decreto Federal n.º 10.593/2020, que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - Sinpdec e do 

Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - Conpdec, sobre o Plano 

Nacional de Proteção e Defesa Civil e o Sistema Nacional de Informações 

sobre Desastres, traz em seu art. 2º, XIV, a definição de emergência:

1 (JACOBY FERNANDES, Ana Luiza, Jacoby Fernandes, Jorge Ulisses e JACOBY 

FERNANDES, Murilo. Contratação direta sem licitação na nova lei de licitações: Lei nº 

14.133/2021. 11 ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021.)



Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
XIV - situação de emergência - situação anormal provocada por 
desastre que causa danos e prejuízos que impliquem o 
comprometimento parcial da capacidade de resposta do Poder 
Público do ente federativo atingido ou que demande a adoção de 
medidas administrativas excepcionais para resposta e recuperação.

A situação descrita que envolve a possibilidade de danos à integridade física 

da população, bem como prejuízo à Administração Pública, se enquadra no 

conceito de situação de emergência.

Neste contexto, a situação exige a adoção de medidas administrativas 

excepcionais para resposta e recuperação, sendo fundamental que o Poder 

Público intervenha rapidamente para executar medidas capazes de evitar a 

ocorrência de danos decorrentes pela situação em que a localidade em torno 

do sinistro se encontra, visando a efetiva segurança daqueles que ali habitam e 

transitam, e ainda preservar a infraestrutura urbana afetada.

2.2.2. Previsibilidade de concretização do dano

Vejamos trecho do Acórdão n.º 2.929/2021 TCU Plenario, de relatoria do 

Ministro Bruno Dantas:

(...) como se sabe, a emergência, caracterizada pela necessidade de 
atendimento imediato a certos interesses, é uma situação de 
excepcionalidade, em que a demora no agir pode acarretar prejuízo. 
A contratação direta, nesses casos, conforme precisa lição de Marçal 
Justen Filho, fica condicionada à presença de dois elementos: 
previsibilidade de concretização do dano e confirmação de que a 
contratação direta está apta a evitá-lo.

evidenciar, na situação concreta existente, 

os dados que demonstram o risco da consumação de danos irreparáveis ou de 

legal:

autorize a dispensa de licitação. O prejuízo deverá ser irreparável. 
Cabe comprovar se a contratação imediata evitará prejuízos que não 
possam ser recompostos posteriormente. O comprometimento à 
segurança significa o risco de destruição ou sequela à integridade 
física e mental de pessoas ou, quanto a bens, o risco de seu 
perecimento ou deterioração.

No caso em apreço, a situação de emergência consubstancia-se no iminente 

risco 



, sendo que o local é utilizado pelos alunos desta instituição 

região. Diante da magnitude dos danos e do risco contínuo para os alunos, a 

população moradora do entorno e as estruturas públicas, é imperativo que 

ações rápidas e eficazes sejam tomadas para mitigar os impactos e garantir a 

segurança da comunidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste na execução de obras de adequação das instalações 

hidrossanitárias e do sistema de drenagem, bem como na recuperação da 

município de Colatina/ES, que atualmente apresenta rachaduras. O objetivo é 

evitar o desabamento da estrutura e prevenir que o problema se repita, 

especialmente caso os vazamentos persistam e continuem comprometendo a 

infraestrutura. A adoção de medidas emergenciais, como a reforma imediata do 

trecho danificado do muro, é essencial para a proteção da população e para 

assegurar a rápida recuperação da área afetada.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. As empresas deverão apresentar Atestados dos itens de maior relevância, 

conforme § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

4.2. A Contratada deverá atender às normas de segurança do trabalho, 

publicadas pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, adotando todos os 

cuidados relativos à proteção dos trabalhadores e pessoas ligadas às 

atividades da obra fazendo ainda com que seus empregados e 

subempreiteiros, além de uniformizados, portem permanentemente 

equipamentos de proteção individual.

4.3. A Contratada deverá atender às normas ambientais vigentes. 

4.4. Todos os entulhos e produtos de demolição deverão ser retirados pela 

Contratada e ser depositados em bota-fora com licença ambiental, 

devidamente autorizado pela municipalidade, devendo o seu endereço e trajeto 



ser comunicado à Contratante. 

4.5. A Contratada deverá manter em condições de perfeita higiene e guarda 

todos os ambientes e espaços da obra, bem como sua limpeza. 

4.6. Executar o objeto do contrato de acordo com as ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS e PROJETO BÁSICO.

4.7. Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os 

serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade 

dos materiais; Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício 

das profissões de Engenharia e dá outras providências; 

4.8. Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação 

(CAU/UF); 

na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura; 

4.10. Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece 

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil.

4.11. Resolução CONSEMA nº 001, de 14 de março de 2022.

4.12. Lei nº 6.932/2022 Novo Código de Obras do Município de Colatina, 

Estado do Espírito Santo.

4.13. Lei nº 5.045/2004 Código Municipal de Meio Ambiente, no Município de 

Colatina.

4.14. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e 

qualidade da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 

individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, 

garantindo seu perfeito desempenho. 

4.15. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de 

atividade relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que 

impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares com as 

Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça 



do Trabalho, e que possuam em seu quadro técnico profissionais com registro 

na entidade competente. 

4.16. O custo de mobilização, desmobilização, transporte de equipamentos, 

deslocamentos, seguros e todos os demais custos/encargos envolvidos na 

realização do serviço estão a cargo da contratada, ou seja, a proposta de preço 

deverá compreender todas as despesas decorrentes do fornecimento de 

materiais e mão de obra ao perfeito cumprimento dos requisitos. 

4.17. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes 

condições:

4.17.1. Poderá ocorrer a subcontratação parcial dos serviços, em casos 

excepcionais expressamente aprovados pela MUNICIPIO DE COLATINA, 

limitado a 30% (trinta por cento), desde que não se refiram as parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto.

4.17.2. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os 

quais foi exigida a apresentação de atestados que comprovassem execução de 

serviço com características semelhantes. 

4.17.3. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 

perante a CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço 

prestado. 

4.17.4. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do 

CONTRATANTE, com parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se 

a Subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 

a execução dos serviços.

4.17.4.1. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do 

CONTRATANTE o pedido de prévia anuência para subcontratação, com 

apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva 

documentação, que deve corresponder à exigida para habilitação nesta 

licitação. 

4.17.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, 

cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 



Subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

4.18. A garantia do objeto deverá obedecer ao prazo definido no art. 618 do 

Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002:

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, 
durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e 
segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do 

4.19. Será exigida a garantia da contratação no valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor contratado, de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do 

contrato (ANEXO XII). 

4.20. A CONTRATADA deverá prestar garantia adicional nos termos do art. 59, 

§5º da Lei nº 14.133/21, in verbis: 

§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será 
exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
esta Lei.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Da justificativa para aceitação de pessoa jurídica participar de 

licitação em consórcio

5.1.1. Não será admitida formação de consórcio por se tratar de serviços 

cuja complexidade e dimensão não justifica a atuação de mais de uma 

empresa a fim de se atender as condições previstas no art. 15, da Lei 

14.133/21, e aquelas estabelecidas no termo, fieis a correta e imediata 

execução do objeto deste projeto básico. A não formação de consórcio visa 

atender à pouca variedade de atividades, facilitando o gerenciamento 

administrativo e financeiro dos contratos e sua saúde econômica, na 

manutenção dos atestados das vencedoras do certame, de forma a colaborar 

para que os serviços sigam de forma ininterrupta, por fatores fora do alcance 



do município, e consecutivamente, criar maior competitividade, visando 

economia ao erário.

5.2. Da justificativa da participação de Microempresa (ME) e Empresa de 

Pequeno Porte (EPP)

5.2.1. É aplicável, desde que atenda aos requisitos da Lei Complementar nº 

147/2014, que alterou a redação da Lei Complementar nº 123/2006.

5.2.2. A obtenção de benefícios fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano de 2025, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, devendo o órgão ou entidade exigir da empresa declaração de 

observância desse limite na licitação.

5.3. Da justificativa da participação de Cooperativas

5.3.1. Não será admitida a participação de Cooperativas nesta licitação, 

com base na Súmula nº 281 do TCU:

natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no 
mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica 
entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 
habitualidade

5.4. Não poderão participar desta Contratação:

5.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Termo de Referência e 

seu(s) anexo(s);

5.4.2. Entre seus dirigentes, gerentes, sócio, responsáveis e técnicos, haja al-

guém que mantenha vínculo empregatício com o Município de Colatina;

5.4.3. Empresário que se encontre, na data de abertura desta Concorrência, 

impossibilitado de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta, inclusive nos impedimentos derivados do art. 72, § 8º, V, da Lei n. 

9.605/1998 e do art. 12 da Lei n. 8.429/1992;

5.4.3.1. O impedimento de que trata esta subcondição será também aplicado à 

empresa que atue em substituição a outra empresa, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 



ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frau-

dulenta da personalidade jurídica da empresa.

5.4.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proje-

to seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcon-

tratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários;

5.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômi-

ca, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Colatina/ES ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscaliza-

ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pa-

rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do Termo, tenha sido condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos veda-

dos pela legislação trabalhista;

5.4.8. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

5.4.9. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatí-

vel com o objeto desta Concorrência;

5.4.10. Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, 

cisão ou incorporação;

5.4.11. São pessoas jurídicas para as quais os autores dos projetos prestam 

serviços;

5.4.12. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.4.13. Sociedades Cooperativas;

5.4.14. Agente público do órgão ou entidade licitante;



5.4.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuan-

do nessa condição.

5.4.16. Empresa já contratada com base no disposto no art. 75, VIII da Lei n.º 

14.133/2021.

5.5. Da Visita Técnica

5.5.1. A visita técnica ao local de execução dos serviços, objeto deste Termo 

de Referência, se faz facultativa, limitada a uma empresa por vez, não se per-

mitindo, em nenhuma hipótese, visitas conjuntas ou concomitantes, a fim de 

preservar os princípios da impessoalidade, isonomia e eficiência do processo 

licitatório.

5.5.2. Será efetuada visita técnica ao local da obra, nos termos do art. 67, inci-

so VI da Lei n.º 14.133/2021, cujo requerimento (ANEXO III) deverá ser reali-

zado enviado para o endereço eletrônico cpl@colatina.es.gov.br.

5.5.3. O protocolo e o agendamento da visita técnica somente serão realizados 

até 2º (segundo) dia útil após a publicação do Aviso de Dispensa de Lici-

tação, podendo a visita ser realizada até o primeiro dia útil seguinte a referida 

data.

5.5.4. A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (27) 3177-7080, por 

intermédio do engenheiro civil Guido Bonatto Neto.

5.5.5. No ato da visita será fornecido termo de participação em visita técnica, a 

ser expedida pelo engenheiro vinculado à Secretaria Municipal de Obras.

5.5.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações 

de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir 

os ônus dos serviços decorrentes.

5.5.7. Para todos os efeitos, a empresa que não participar da visita técnica não 

será inabilitada, contudo, considerar-se-á que a empresa tem pleno conheci-

mento do local e de todas as informações para execução do objeto, não po-

dendo alegar posteriormente a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos 

preços, prazos e condições.



6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de execução dos serviços fica fixado em 04 (quatro) meses, 

contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Início pela 

CONTRATANTE, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

6.2. Os quantitativos detalhados, identificando os tipos de serviços a serem 

executados, bem como seus custos unitários, e demais especificações 

técnicas, encontram-se na planilha orçamentária, projetos e demais 

documentos anexos a este Termo.

6.3. Poderá a SEMOB, a seu critério, exigir que seja refeito e/ou substituído 

qualquer parte dos serviços, caso estes tenham sido executados com imperícia 

técnica ou em desacordo com Normas e Especificações Técnicas. 

6.4. Para a fiel execução dos serviços ora licitados, além das especificações da 

planilha orçamentária, deverão também ser atendidas as recomendações 

técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT e demais 

normatizações afins aos serviços a serem realizados. 

6.5. Os projetos deverão ser executados com o máximo cuidado pela 

CONTRATADA, e em todos os casos omissos ou suscetíveis à dúvida, deverá 

a CONTRATADA recorrer à FISCALIZAÇÃO para melhores esclarecimentos ou 

orientação, sendo as decisões finais comunicadas sempre por escrito. 

6.6. O serviço contratado só será recebido, após devidamente atestado pela 

FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

6.7. O memorial descritivo indica materiais e equipamentos e também orienta a 

execução das obras e serviços para reforma e ampliação da ponte. Ainda, 

complementa as plantas e projetos, elabora procedimentos e rotinas para a 

execução destes trabalhos, a fim de assegurar o cumprimento do Cronograma 

físico-financeiro, a qualidade da execução, a racionalidade, economia e 

segurança, tanto dos usuários, como dos funcionários da empresa contratada.

6.8. A CONTRATADA destinará pessoal suficiente para o desenvolvimento dos 

trabalhos a serem realizados, devidamente equipados com EPI (Equipamento 

de Proteção Individual) para atendimento às Normas de Segurança e Higiene 

do Trabalho conforme portaria reguladora do Ministério do Trabalho.



6.9. A CONTRATADA destinará veículos e equipamentos suficientes para o 

desenvolvimento dos trabalhos, bem como de todo o material necessário para 

a execução dos mesmos. Os equipamentos mínimos necessários para 

execução da obra no prazo estabelecido pelo cronograma físico devem estar 

em conformidade com os serviços a serem executados e com as quantidades 

previstas, bem como com base no conhecimento das produções das equipes 

próprias.

6.10. A CONTRATADA sinalizará a obra (sinalização diurna e noturna) visando 

a segurança de transeuntes, bem como os trabalhadores presentes no local. 

Sendo responsável pela instalação, operação e manutenção de sinalização 

diurna e noturna, vertical e horizontal, mantendo a sinalização e a operação da 

via em todo o período de execução das obras.

6.11. Obrigações da Contratada

6.11. A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas 

as exigências e condições a seguir estabelecidas:

6.11.1. Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total 

responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no 

desempenho de suas funções, podendo o CONTRATANTE solicitar a 

substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

6.11.2. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, 

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;

6.11.3. Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou 

fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do 

Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 

mandatários seus; em tal caso, a responsabilidade se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas 

contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 

autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

6.11.4. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 

Consolidação das Leis do trabalho e legislação pertinente;



6.11.5. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção 

ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente 

e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal 

em vigor, inclusive a Lei Federal n.º 9.605/1998;

6.11.6. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder 

Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação 

ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;

6.11.7. Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 

regularidade fiscal;

6.11.8. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e 

qualidade da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 

individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, 

garantindo seu perfeito desempenho;

6.11.9. Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste 

instrumento, a solicitação do fiscal do contrato, para a execução dos serviços 

de acordo com o local e quantitativo indicados na Autorização de Serviços;

6.11.10. Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as 

especificações técnicas e anteprojeto, com mão de obra qualificada, 

instrumentos e ferramentas recomendadas de acordo com as Normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT;

6.11.11. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro 

que a ação ou omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a 

Contratada de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços;

6.11.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do presente em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

6.11.13. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar 

imediatamente ao Município de Colatina quaisquer fatos ou anormalidades que 

por ventura possam prejudicar a prestação dos serviços;



6.11.14. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo 

Município de Colatina, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de 

quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados;

6.11.15. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE;

6.11.16. Inscrever a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) junto à 

Receita Federal do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias contados do início das 

atividades de construção.

6.11.17. Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

6.11.17.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

nem restringir a sua regularização e o seu uso.

6.11.18. Responsabilizar-se pela segurança e guarda do local onde será 

realizado a obra/serviços e, por consequência, dos materiais, já empregados 

ou não na obra, das ferramentas/equipamentos e etc., não se 

responsabilizando o Município de Colatina por quais sinistros ou ocorrências de 

quaisquer naturezas.

6.11.19. Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade;

6.11.20. Designar, formalmente, um preposto perante o Município de Colatina e 

aceito por este, responsável pela execução dos serviços, por prestar 

esclarecimentos e atender as reclamações que por ventura surgirem durante a 

execução dos serviços, informando nome completo, CPF, endereço eletrônico, 

telefone de contato do mesmo, e do substituto em suas ausências;

6.11.21. Elaborar a medição após o término dos serviços de acordo com a 

emissão das Autorizações de Serviços e emitir os respectivos Boletins de 

Medição, protocolando de acordo com a cláusula oitava deste instrumento;



6.11.22. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de 

obra necessária à execução dos serviços contratados, como única e exclusiva 

empregadora;

6.11.23. Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para 

execução dos serviços e encaminhar relação contendo o nome e documentos 

das pessoas contratadas;

6.11.24. Responsabilizar-se por não utilizar, em todas as atividades 

relacionadas com a execução deste instrumento, mão de obra infantil, nos 

termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, bem como 

exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com 

fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de 

rescisão do contrato;

6.11.25. Emitir declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por 

escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no subitem 

anterior;

6.11.26. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja 

permanência no local dos serviços seja considerada indesejável pela 

Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE;

6.11.27. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome 

ou logotipo da CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os 

equipamentos de proteção individual, quando couber;

6.11.28. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal 

das atividades desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu 

entorno;

6.11.29. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, 

ressalvadas as subcontratações de serviços especializados, as quais serão 

previamente submetidas ao CONTRATANTE para autorização;

6.11.30. A empresa vencedora, antes do início da obra, deverá apresentar a 

ART de execução. 

6.11.31. A empresa contratada obriga-se a manter ART Anotação de 

Responsabilidade Técnica durante toda a execução do contrato;



6.11.32. Apresentar, no final da execução da obra, projeto de "as built" da obra, 

quando houver necessidade de alteração na execução;

6.11.33. Apresentar as composições analíticas dos itens da planilha, tanto as 

composições próprias, quanto as de referenciais, referente ao preço unitário 

ofertado, junto aos documentos para pagamento da primeira medição.

6.11.33.1. Fica dispensada a apresentação das composições analíticas dos 

itens da planilha junto aos documentos para pagamento da primeira medição, 

no caso de a CONTRATADA já tê-la apresentada para julgamento da proposta 

de preços do certame licitatório.

6.11.34. Realizar a impressão, no final da obra, de caderno com ensaios do 

controle tecnológicos, caso a fiscalização julgar necessário;

6.11.35. A empresa contratada obriga-se a manter a disposição da contratante, 

profissional técnico habilitado com experiência comprovada em execução de 

obra semelhante ao do objeto licitado, bem como, prestar apoio e 

assessoramento ao fiscal designado pela Secretaria Municipal de Obras;

6.11.36. A CONTRATADA afixará placa com dados referentes à obra objeto 

deste contrato em parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como 

deverá atualizar as informações, caso necessário;

6.11.37. Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto 

que modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado 

ao Município de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da 

autoridade competente;

6.11.38. A empresa contratada deverá dispor de base operacional, neste 

Município, com os equipamentos necessários a execução satisfatória do 

Contrato;

6.11.39. Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados 

formalmente em um Boletim de Ocorrência, ou Diário de Obra, onde constem, 

no mínimo, as seguintes informações: data do serviço; dia da semana; serviço 

realizado; pendências; justificativa das pendências;

6.11.40. O documento previsto no item anterior deverá estar assinado pelo 

Responsável Técnico pela execução dos serviços e, em concordância, pela 



fiscalização, devendo haver espaço no documento para 

comentários/justificativas, pelo executor dos serviços e outro para a 

fiscalização.

6.12. Obrigações da Contratante:

6.12.1. Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores 

com competência técnica e especialmente designados para esse fim;

6.12.2. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização 

do objeto desta contratação;

6.12.3. Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas 

efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados pela 

CONTRATADA;

6.12.4. Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão 

de mão de obra;

6.12.5. Manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos à execução dos 

serviços, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo;

6.12.6. Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, estabelecendo sua correção no prazo de 2 (dois) úteis, sob 

pena de aplicação de penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força 

maior, devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;

6.12.7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços 

efetivamente prestados, medidos e faturados;

6.12.8. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela 

CONTRATADA, assinando os Boletins de Medição ou oferecendo, de imediato, 

as impugnações que julgar necessárias;

6.12.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades 

encontradas na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção; 

6.12.10 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais 

multas, de notas de débitos e da suspensão da prestação de serviços.

6.13. Sanções Administrativas

6.13.1. Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa 



federal, comete ato passível de sanção a empresa que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.

6.13.2. As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no art. 156 

da Lei nº 14.133/2021, e demais disposições da legislação vigente.

6.13.3. O Contrato oferece maior detalhamento das sanções (ANEXO XII).

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 



contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. Preposto

7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 

deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução 

do objeto durante o período de execução do objeto. 

7.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação 

ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 

designará outro para o exercício da atividade.

7.7. Fiscalização

7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, servidores da Prefeitura Municipal de Colatina, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 

pertinentes a essa atribuição.

7.7.2. O contrato será fiscalizado pela Secretaria Municipal de Obras, através 

do Fiscal e Gestor indicados, a qual a obra se insere, com atribuição de exercer 



a coordenação técnica, administrativa e a fiscalização. A Contratada deverá 

prestar toda colaboração e fornecer todos os dados e informações necessárias 

e solicitadas pela Fiscalização para o desenvolvimento de suas atividades.

7.7.2.1. A designação formal de gestor e fiscal será realizada pelo Secretário 

Municipal de Obras mediante portaria a ser publicada em Portal da 

Transparência do Município de Colatina/ES, concomitantemente à formalização 

do contrato.

7.7.3. A Fiscalização relativa aos Serviços e Obras compreende basicamente 

as atividades de verificação dos controles tecnológicos realizados pela 

Contratada, incluindo o acompanhamento dos ensaios para controle de 

atendimento às Especificações de Obras e Serviços, Especificações dos 

Produtos, às normas vigentes e aos requisitos contratuais, como atendimento 

do cronograma de obra.

7.7.4. A Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina poderá ser apoiada 

por empresa supervisora contratada. A CONTRATANTE decidirá quando e 

onde será mais conveniente realizar as inspeções e notificará a CONTRATADA 

responsável pela execução dos serviços sobre os problemas encontrados.

7.7.5. A Contratada deverá prestar contas à Prefeitura Municipal de Colatina, 

por meio de reuniões de acompanhamento e Relatórios Mensais de Atividades, 

sobre a gestão das atividades contratadas.

7.7.6. A CONTRATADA deverá manter o diário de obras atualizado e em local 

de fácil acesso ao fiscal da obra. Além disso, o modelo de diário deverá conter 

campo de anotações para que o fiscal, caso houver necessidade, possa fazê-

las. Assim, é de responsabilidade da Contratada a verificação e execução das 

anotações ali contidas.

7.7.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da obra 

ou de materiais empregados, conforme avaliação do fiscal.

7.7.8. No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização da Secretaria 

Municipal de Obras poderá exigir, por escrito, a substituição de empregados da 



empresa CONTRATADA, que deverá cumprir a exigência no prazo de 02 (dois) 

dias úteis.

7.7.9. Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar à fiscalização a inspeção ao 

local dos serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as 

informações e esclarecimentos solicitados.

7.7.10. Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas 

as rotinas necessárias à boa execução dos serviços.

7.7.11. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes 

aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:

7.7.11.1. Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com 

verificação dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;

7.7.11.2. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, 

inclusive se a contratada continua mantendo em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.

7.7.12. A Secretaria Municipal de Obras exercerá a fiscalização dos serviços 

contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do 

escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades 

desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando a avaliação periódica.

7.7.13. O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer materiais quando 

constatar que os mesmos não sejam os especificados e ordenará o 

refazimento dos serviços que não atendam às exigências do contrato.

7.7.14. O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências 

relacionadas a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas observadas, conforme as previsões deste termo.

7.7.15. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal 

deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal de Obras, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes.

7.7.16. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de 

Colatina e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 



qualquer irregularidade ou responsabilidade na execução dos serviços.

7.7.17. Aos servidores designados pela Secretaria Municipal de Obras para o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços de acordo com as 

regras e exigências deste termo, do memorial e demais documentos, caberá 

ainda, a realização de todos os atos inerentes a liquidação da despesa e a 

liberação das respectivas faturas para pagamento.

7.8. Gestor do Contrato

7.8.1. Cabe ao gestor do contrato: 

I - receber, analisar e encaminhar ao setor competente, se necessário, as 

solicitações feitas pelo contratado;

II - manifestar-se nos casos de prorrogação de prazo, vantajosidade da 

manutenção do contrato, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-

financeiro e extinção contratual;

III - acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais 

documentos elaborados pelos fiscais;

IV - encaminhar solicitação para instauração de processo administrativo 

sancionador; e

V - tomar providências para a inserção dos contratos e do cumprimento de 

obrigações de contratos e atas de registro de preços no Portal Nacional de 

Contratações Públicas;

VI - providenciar as publicações das sanções;

VII - notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a 

abertura de processo administrativo sancionador; e

VIII - ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual.

7.8.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 



7.8.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência.

7.8.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.

7.9. Fiscal do Contrato

7.9.1. Cabe ao fiscal do contrato:

I - fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de 

gestão previsto em contrato;

II - apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização;

III - esclarecer ao contratado eventuais dúvidas administrativas e técnicas e 

ocorridas na execução do objeto contratado;

IV - realizar, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovar a planilha de medição emitida conforme disposto em 

contrato;

V - avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objetivos 

estabelecidos;

VI - determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços, exigíveis para a perfeita 

execução do objeto;

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 

segurança do trabalho;



VIII - determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado 

ou subcontratado que estiver comprometendo o bom andamento da execução;

IX - registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientificar o 

contratado acerca de irregularidades, assinalando prazo para correção;

X - manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões 

necessárias para a resolução de problemas na execução do contrato;

XI - verificar a qualidade, a quantidade e o uso correto dos materiais 

necessários à execução contratual;

XII - requerer testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços;

XIII - manter pasta atualizada, com os projetos, os alvarás, as Anotações de 

Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo, referente aos projetos arquitetônicos e complementares, aos 

orçamentos e à fiscalização, o termo e o respectivo contrato, o cronograma 

físico-financeiro e os demais elementos instrutores;

XIV - assinar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;

XV - verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos 

aspectos ambientais; e

XVI - outras atividades compatíveis com a função.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A medição da obra deverá ser requerida pela Contratada, junto ao 

Protocolo Geral do Município de Colatina, a partir do primeiro dia útil 

posterior ao período de adimplemento de cada parcela, que depois de 

conferidos e visados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados para a 

Superintendência de Fiscalização de Contratos da SEMOB que enviará e-

mail de autorização de emissão da Nota fiscal e encaminhará aos demais 

setores responsáveis pelo pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis 

após a respectiva apresentação.

8.2. Todos os pagamentos se darão mediante a execução dos serviços de 



acordo com as necessidades da SEMOB, podendo haver pagamento dos itens 

pela proporcionalidade dos dias trabalhados no mês.

8.3. Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente 

prestados e aceitos, de acordo com as medições elaboradas pelo 

CONTRATANTE, mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota 

Fiscal ao Município de Colatina, acompanhada dos documentos abaixo 

relacionados:

I - Primeira fatura: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica da obra; 

b) Matrícula da obra junto ao INSS; 

c) Garantia Contratual, conforme cláusula deste contrato; 

d) Apresentação de Composições Analíticas impressas, com indicação do título 

e nº da carteira profissional de registro do responsável técnico e assinadas em 

todas as páginas. 

II - Todas as faturas, incluindo a primeira e última:

a) Nota fiscal dos serviços executados.

a.1) Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre 

Serviço) no percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total dos 

serviços executados informado na nota fiscal de serviços.

a.2) Será retido na fonte o valor correspondente ao Imposto de Renda (de 

acordo com o Decreto Municipal nº 28.521/2023 de 29 de agosto de 2023).

Ressalta-se que, nos termos do art. 3º do Decreto Municipal nº 28.521/2023, é 

condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e quaisquer 

outros documentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou prestação 

de serviços, que o documento tenha destacado o valor do Imposto de Renda 

(IR) Retido na Fonte e que este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para 

pagamento.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 



documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.

OBS: O setor administrativo da SEMOB autorizará por e-mail a emissão da 

Nota fiscal após conferência da medição pelo fiscal responsável.

b) DAPS Documento Auxiliar de Prestação de Serviço, caso o Prestador de 

Serviço seja de fora do Município de Colatina;

c) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos 

serviços;

d) FGTS Digital de competência da medição, referente ao CNO da obra; 

e) DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos);

f) DARF Previdenciário, referente ao CNO da obra, e seu comprovante de 

pagamento, referente ao mês de execução dos serviços;

g) Folha de pagamento, referente ao mês de execução dos serviços;

h) Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou 

folha de pagamento quitada pelo banco, referente ao mês de execução dos 

serviços;

i) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as 

Contribuições Previdenciárias;

j) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço FGTS;

k) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos 

perante a Fazenda Estadual Estado Sede da Empresa;

l) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos 

perante a Fazenda Municipal Município Sede da Empresa;

m) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos 

perante a Fazenda Municipal de Colatina;

n) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos 

perante a Justiça do Trabalho;

o) Comprovação da Inscrição no CNPJ;



p) Diário de obra atualizado para verificação do fiscal da obra;

q) Planilha de Medição referente aos serviços executados, acompanhada de 

memória de cálculo bem como relatório fotográfico com legenda dos 

respectivos serviços.

III - Última fatura:

a) Termo de Recebimento Provisório;

b) Apresentação de projeto de "as built" da obra, quando houver alteração na 

execução do objeto.

IV - Aditivo contratual Primeira Fatura: 

a) Reforço da garantia contratual; 

b) Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica.

8.4. Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, 

ficando a CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e 

Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.

8.7. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social, apresentados 

na etapa de Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de 

habilitação.

8.8. O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a 

qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de 

descumprimento de suas obrigações.

8.9. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as 

condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a 



habilitação. A CONTRATANTE realizará consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

para verificar a manutenção destas condições. 

8.10. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.

8.11. Previamente à emissão de cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas.

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.

8.13. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 

CONTRATADA não regularize sua situação de habilitação.

8.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA 

inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.15. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual.



8.16. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

8.17. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou 

desconto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros.

8.13. Do recebimento

813.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 140, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores: 

8.13.1.1. Provisoriamente: no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão 

dos serviços, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico.

8.13.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado da data de solicitação da 

última medição pela CONTRATADA.

8.13.1.1.2. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.13.1.1.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119, c/c art. 140, da Lei nº 

14.133/2021).

8.13.1.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.13.1.2. Definitivamente: no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais.

8.13.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 



estiver em desacordo com o contrato.

8.13.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos 

pela lei ou pelo contrato.

8.13.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou 

o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha 

de projeto.

8.13.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia 

superior no termo e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e 

pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade 

da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, 

em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 

responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias.

8.14. Dos Aditivos, da alteração de valores contratuais, da matriz de risco 

e da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro

8.14.1. Os aditamentos contratuais serão formalizados em conformidade com o 

art. 91, da Lei nº 14.133/2021.

8.14.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do con-

tratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo má-

ximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).



8.14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reali-

zados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14.6. Da Matriz de Risco 

8.14.6.1. Matriz de Risco é o instrumento que define as responsabilidades do 

Contratante e do Contratado na execução do contrato. Com base na Matriz de 

Risco é que são definidas as diretrizes das cláusulas contratuais. 

8.14.6.2. A Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os 

riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme 

estabelecido na MATRIZ DE RISCO. 

8.14.6.3. A Contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto 

do ajuste cuja responsabilidade é do Contratante, conforme estabelecido na 

MATRIZ DE RISCO. 

8.14.6.4. Constitui peça integrante do contrato, independentemente de 

transcrição no instrumento respectivo, o Anexo I Matriz de Risco. 

8.14.6.5. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma 

condição incerta que, se ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do 

empreendimento. O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de 

ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele 

ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco 

como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere 

provável prejuízo econômico.

8.14.7. Da revisão do equilíbrio econômico-financeiro

8.14.7.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, considera-se 

mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

8.14.7.2. Os casos de reequilíbrio econômico-financeiro não são automáticos e 

deverão ser formalizados por pedido escrito da Administração Pública ou da 

Contratada, sendo imprescindível a juntada de prova documental que 

demonstre o fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, 

bem como sua significativa interferência na execução do Contrato em vigor, 

mediante demonstração analítica do aumento de preços invocado, o que será 



operado por termo aditivo, independentemente de periodicidade mínima.

8.14.7.3. Na hipótese de a empresa contratada solicitar alteração de preços, a 

mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, 

acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 

como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de serviços 

e/ou matérias-primas, da época da assinatura do Contrato e da época da 

solicitação, para a devida correção, etc.

8.14.7.4. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de 

análise da Procuradoria Geral do Município.

8.15. Do reajuste e atualização financeira

8.15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado pela Administração. 

8.15.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais do DER-ES-EDIF, SINAPI-ES e composições próprias, com data-

base do mês de Fevereiro/2025.

8.15.2. Após o interregno de 01 (um) um ano, independentemente de 

solicitação do contratado, os preços serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, com base na variação do Índice Nacional de Custo da 

Construção (INCC) - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. 

8.15.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

8.15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 



de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor e, na 

ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao 

índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.15.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.15.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

  
Onde:

R = Valor do Reajustamento procurado.

Io = É o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV do mês da 

data-base do orçamento elaborado.

I1 = É o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) - FGV referente ao 

mês que a contratada fará jus ao reajuste.

V = Valor a ser reajustado.

8.15.9. Os reajustamentos de preços propostos estarão ainda sujeitos, a Leis 

Complementares, Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar 

novos procedimentos em função das medidas econômicas de interesse do 

País.

8.15.10. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos 

no contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à 

contratada, podendo ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das 

penalidades previstas no contrato.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII da 

Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR 

PREÇO.

9.1.1. Da dispensa por meio de sistema físico



A dispensa de licitação na modalidade eletrônica, embora seja o padrão 

preferencial para contratações públicas, não se mostra a via mais adequada ou 

viável para a situação emergencial que se apresenta na quadra poliesportiva 

A Lei nº 14.133/2021 e as regulamentações pertinentes, como a Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67/2021, que dispõe sobre a dispensa eletrônica, vi-

sam aprimorar a transparência e a competitividade. No entanto, o Art. 18, §2º, 

da IN Seges/ME nº 67/2021, estabelece que: "Excepcionalmente, a dispensa 

de licitação de que trata esta Instrução Normativa poderá ser realizada por 

meio de sistema físico, justificada a inviabilidade de uso do sistema eletrôni-

co."

No caso em questão, a urgência e o risco iminente de desmoronamento do mu-

ro, que comprometem a segurança de alunos, moradores e o funcionamento de 

serviços públicos essenciais, demandam uma resposta imediata que o rito da 

dispensa eletrônica pode comprometer. O processo eletrônico, mesmo que 

simplificado, requer prazos para publicidade, cadastramento de fornecedores, 

envio de propostas e eventuais recursos, que, embora curtos, podem represen-

tar um atraso crítico em uma situação de emergência.

Adicionalmente, a natureza da intervenção reparo estrutural em fundação de-

vido a recalque e vazamento pode exigir uma análise técnica e negociação 

de escopo mais ágil e direta com fornecedores qualificados. Em situações de 

emergência, a Administração Pública precisa ter a flexibilidade de contratar 

serviços que demandem especificações muito particulares ou que exijam uma 

capacidade de mobilização imediata, o que nem sempre se alinha perfeitamen-

te com os modelos padronizados de propostas exigidos em plataformas eletrô-

nicas.

9.2. Regime de execução

9.2.1. O regime de execução indireta será EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO.

A Lei de Licitações conceitua a empreitada por preço unitário como sendo o 

regime de execução no qual se contrata a execução da obra ou o serviço por 



preço certo de unidades determinadas. É utilizada sempre que os quantitativos 

a serem executados não puderem ser definidos com grande precisão. 

Entretanto, não se deve pressupor que a imprecisão nos quantitativos dos 

serviços implique, por si só, deficiência do projeto. Mesmo em projetos bem 

elaborados, existem serviços que possuem uma imprecisão intrínseca dos 

quantitativos, como no caso de contenção de encostas. 

Ao apreciar estudo sobre o regime de empreitada por preço global o Tribunal 

de Contas da União, relator Ministro Valmir Campelo, descreve que uma vez 

empreendimentos carregados de incertezas, as empreitadas globais, em regra, 

empreitadas por preço unitário, pelas características próprias do sistema de 

-Plenário, TC 044.312/2012-1). 

Neste sentido, a obra em questão apresenta diversos itens planilhados, 

voltados à estabilização do muro com reparos na drenagem pluvial e 

instalações hidrossanitárias, podendo exigir adequações durante a execução, 

sendo pertinente a adoção do regime de execução por preço unitário. 

Assim, a remuneração nesse regime é feita em função das unidades executa-

das de serviços, conforme previamente definido na planilha orçamentária da 

obra e após fiscalização detalhada do engenheiro responsável, atestando os 

serviços realmente executados.

9.3. Da Seleção da Proposta Mais Vantajosa

9.3.1. Considerando a situação emergencial descrita neste Termo de 

Referência, bem como justificativa anexa ao procedimento de dispensa, 

obedecendo ao disposto no art. 25, § 1º, do Decreto Municipal nº 28.906/2024,

será publicado aviso contendo as especificações do objeto no Diário Oficial dos 

Municípios do Espírito Santo (DOM-ES) e sítio eletrônico oficial da Prefeitura 

Municipal de Colatina, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, para obtenção

de propostas, contendo este termo e os documentos técnicos (Planilha 

orçamentária; Detalhamento de BDI; Composição, se houver; Cotação, se 



houver; Memória de Cálculo; Cronograma Físico Financeiro; Memorial 

Descritivo; e Projetos).

9.3.2. O interessado deverá apresentar:

I. Carta Resumo da proposta de preço, conforme modelo sugerido no Anexo 

II, expresso:

a) Valor total para a execução dos serviços, expresso em real, inclusive indi-

cando o valor por extenso;

b) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias;

c) Prazo estimado para a execução dos serviços: conforme Termo de Referên-

cia;

d) Forma de pagamento: conforme Termo de Referência.

II. Planilha orçamentária, com discriminação dos preços unitários, de acordo 

com a planilha de custos fornecida pelo Município de Colatina.

III. Detalhamento de BDI;

IV. Detalhamento de encargos sociais;

V. Cronograma físico-financeiro, elaborado em conformidade com a disponi-

bilidade de recursos financeiros constantes no cronograma de referência apre-

sentado pelo Município de Colatina.

9.3.2.1. O licitante pretende usufruir de benefícios como a preferência em 

caso de empate de preços deverá apresentar a declaração de enquadra-

mento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) jun-

to à proposta de preços.

9.3.2.2. Os preços apresentados na proposta e planilha devem 

necessariamente respeitar o limite máximo do preço unitário e também do 

preço total previsto na planilha de custos fornecida pelo Município de Colatina.

9.3.3. Tendo em vista a emergência da contratação, a proposta deverá ser 

encaminhada para o endereço eletrônico cpl@colatina.es.gov.br

impreterivelmente até às 23 (vinte e três) horas e 59 (cinquenta e nove) 

minutos do dia 26 de maio de 2025.

9.3.3.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado à interesse da 

Administração Municipal.



9.3.4. Após exaurido o prazo estipulado para apresentação das propostas, a 

Administração Municipal poderá realizar diligências que considerar 

necessárias.

9.4. Critérios de aceitabilidade de preços

9.4.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração.

9.4.2. Na elaboração do orçamento é necessário que a empresa apresente a 

Carta de Apresentação da Proposta de Preço, em moeda corrente nacional, 

incluindo todas as despesas diretas e indiretas necessárias à plena execução 

objeto da contratação.

9.4.3. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado no preço 

proposto pela empresa, considerado final e incluído todos os encargos, taxas e 

bonificações.

9.4.4. Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada 

quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à 

compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

9.4.5. O Agente de Contratação poderá solicitar as composições analíticas 

(composições próprias, quanto as de referenciais) dos itens da planilha orça-

mentária, com o devido desconto ofertado. 

9.4.6. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencen-

tes ao quadro de pessoal do Município de Colatina ou, ainda, de pessoas físi-

cas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

9.4.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 

Termo, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.4.8. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se re-

ferirem a materiais e instalações de propriedade da empresa, para os quais ela 

renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

9.4.9. Será desclassificada a proposta que:

a) Conter vícios insanáveis; 



b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Termo; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estima-

do para a contratação;

c.1) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferio-

res a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

c.2) Nos casos em que as propostas ultrapassarem o limite acima, ou seja, te-

nham um desconto igual ou superior a 25% do valor orçado pela administração, 

o agente de contratação poderá solicitar diligências para aferir a exequibilidade 

das propostas ou exigir das empresas que ela seja demonstrada, conforme 

disposto no artigo 59, §2º da lei 14.133/2021. 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Agente de 

Contratação;

e) Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada 

sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envol-

vidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto desta contra-

tação.

f) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Termo, 

desde que insanável;

g) Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de 

Contratação.

9.4.10. Do Empate Legal e benefício às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte

9.4.10.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 

microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 10% (dez 

por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da 

seguinte forma:

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do envio da 

mensagem por correio eletrônico, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 



atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 

contratação, será adjudicado em seu favor o objeto desta Concorrência; 

b) não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais 

bem classificada, na forma da subcondição anterior, serão convocadas as em-

presas remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nes-

ta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 

condição, será realizado sorteio entre elas, definindo e convocando a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

d) a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Comple-

mentar n.º 123/2006;

e) na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o proce-

dimento licitatório prossegue com as demais empresas.

9.4.10.2. Se não houver empresas que atendam aos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, segue a apli-

cação dos critérios estabelecidos no art. 60 da Lei n.º 14.133/2021, nesta or-

dem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deve-

rão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos na Lei n.º 14.133/2021;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulhe-

res no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orien-

tações dos órgãos de controle.

9.4.10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegu-

rada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou presta-

dos por:



a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ór-

gão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

9.4.11. O Agente de Contratação, nomeado pelo Decreto n.º 30.388/2025, 

examinará e selecionará a propostas mais vantajosa, que atenda a este Termo, 

e exigirá a apresentação dos documentos de habilitação apenas pela empresa 

vencedora, conforme disposto no art. 63, II da Lei n.º 14.133/2021.

9.5. Da habilitação

9.5.1. Aceita a proposta de menor preço, o interessado será comunicado para 

apresentar todos os documentos de habilitação, necessários para comprovar 

sua idoneidade para fim de contratação com a administração pública.

9.5.2. A administração procederá a consulta em canais oficiais, com ênfase 

para filtrar e identificar pendências que impeçam ou inviabilizem a contratação 

com o(s) fornecedor(s) vencedor(es).

9.5.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação

do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de

contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a pesquisa 

consolidada de pessoa jurídica, disponível no endereço https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/

9.5.3. A falta dos documentos de habilitação, impossibilitará a condução da 

contratação.

9.5.3.1. Será julgada inabilitada a proponente que:

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital;



b) Deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para com-

provação da habilitação, independentemente de ser Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte;

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de or-

dem formal, que dificulte, impossibilite a compreensão ou invalide o documen-

to;

d) Apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso ou 

adulterado;

e) Apresentar documento de regularidade fiscal ou trabalhista vencido. Não se 

aplica esta regra quando o licitante for Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte.

9.5.4. Do julgamento da habilitação das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (art. 42 e 43 da LC n.º 123/2006 e art. 43, §1º da LC n.º 

147/2014):

9.5.4.1. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n.º 123/2006 e art. 

43, §1º da LC n.º 147/2014, o agente de contratação adotará o seguinte 

procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte:

I. Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal e 

trabalhista.

II. Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, 

declarando-se:

a) O atendimento das exigências constantes no Termo com a respectiva 

habilitação, caso se verifique que toda a documentação está regular; ou

b) O desatendimento das exigências constantes no Termo, caso se verifique a 

restrição, ou seja, que alguma certidão foi apresentada vencida, sendo 

suspenso o julgamento da habilitação referente à regularidade fiscal e 

trabalhista em relação àquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

licitante. Neste caso, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, a critério da administração pública, mediante 

requerimento, para que a interessada providencie a regularização da 



documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa.

9.5.4.2. A não-regularização da documentação de regularidade fiscal ou 

trabalhista, no prazo previsto n inciso II do item 9.5.4.1 deste 

Termo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Termo, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, retomando a contratação

na forma do subitem 9.4.10 e seguintes, ou revogar a licitação conforme o 

caso.

9.5.4.3. As microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais que pretendam usufruir dos benefícios 

previstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, deverão apresentar declaração, conforme modelo do Anexo I, de 

que se enquadram nesta categoria jurídica empresarial, mediante 

apresentação de certidão simplificada  expedida pela Junta Comercial do 

Estado ou declaração de enquadramento validada pela Junta Comercial.

9.5.4.3.1. A não apresentação desta declaração leva ao entendimento de que 

as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na Lei 

Complementar n.º 123/2006, ou não se enquadram nesta categoria jurídica.

9.5.4.3.2. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará 

crime de fraude à licitação, conforme previsto no art. 337-F do Código Penal 

Brasileiro.

9.5.4.3.3. A certidão simplificada ou a declaração deverá ter sido emitida nos 

90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para a sessão de 

entrega dos envelopes de habilitação e de proposta de preço, sob pena de não 

aceitabilidade.

9.5.4.3.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n.º 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal, desde que a apresentação do 



Certificado de Condição de Microempreendedor Individual CCMEI possa 

suprir as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, por constarem no 

próprio Certificado.

9.5.4.3.5. As microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais que pretendam usufruir dos benefícios 

previstos no Capítulo V da Lei Complementar n.º 123/2006 deverão apresentar, 

na fase de habilitação, declaração de que os contratos que este celebrou com 

a administração pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina 

o art. 4º, §2º, da Lei n.º 14.133/2021 (modelo disponível no Anexo I deste 

edital).

9.5.5. Habilitação jurídica:

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;



9.5.5.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva.

9.5.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da 

Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada;

g) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;

g.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.



g.2) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal.

h) Apresentar a Declaração de atendimento ao inciso XXXIII, Art. 7º, da Consti-

tuição Federal (Anexo IV Declaração Unificada).

9.5.7. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

b) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extra-

judicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente 

certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente a partici-

par da licitação, além de cumprir todos os demais requisitos de habilitação exi-

gidos por este Edital.

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

d) Comprovação da situação financeira da licitante, baseada na obtenção dos 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

Liquidez Geral (LG) = 

Solvência Geral (SG) =  

Liquidez Corrente (LC) =  

d.1) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor.

d.2) Os indicadores previstos serão calculados por exercício, de forma que 

serão verificados 2 (dois) conjuntos de indicadores, 1 (um) para cada exercício 

social a que se referirem as demonstrações contábeis.

9.5.7.1. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 



(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o 

capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação do serviço, podendo ser comprovado sob a forma de 

quaisquer das modalidades a seguir, caso já não tenha apresentado 

anteriormente:

I. Último Instrumento de Alteração Contratual ou Estatutário, devidamente 

registrado no órgão competente e/ou;

II. Cópia do Balanço Patrimonial do último exercício, devidamente registrado 

no órgão competente.

9.5.7.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, art. 

65, §1º).

9.5.7.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. (Lei nº 

14.133/2021, art. 69, §6º).

9.5.8. Qualificação Técnica

9.5.8.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da contratação (Anexo V);

9.5.8.2. Será exigida a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 

importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos 

incisos I e III do caput do art. 67 da Lei nº 14.133/2021 (Anexo VII).

9.5.8.3 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) e Pessoa Física 

(responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela empresa, no Conselho Regional 

Competente CREA/CAU.

9.5.8.4. Na hipótese de a empresa ter seu registro no Conselho Profissional de 

outro Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto do seu 

registro no CREA/ES, conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA.

9.5.8.5. A Comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(s) técnico(s) 



com a empresa, prevista no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, será feita por meio 

de qualquer um dos seguintes documentos: 1) cópia da Carteira de Trabalho 

(CTPS) em que conste o licitante como contratante, 2) contrato social do 

licitante em que conste o profissional como sócio, 3) contrato de prestação de 

serviços sem vínculo trabalhista regido pela legislação civil ou 4) declaração de 

contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 

acompanhada de declaração de anuência do profissional.

9.5.8.6. Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a obras/serviços em 

andamento, desde que o atestado indique expressamente a conclusão da 

parcela a ser comprovada.

9.5.8.7. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da 

experiência anterior.

9.5.8.8. Qualificação Técnica Profissional

a) Deverá ser indicado(s) o(s) engenheiro(s) civil(s) ou outro(s) com atribuições 

correlatas aos itens de maior relevância como responsável(is) técnico(s) para o 

acompanhamento dos serviços objeto desta licitação, detentor(es) de Acervo 

Técnico, conforme segue:

a.1) A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (uma) 

Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo conselho de fiscalização profissional 

competente, em nome do profissional vinculado a empresa conforme o subitem 

9.5.8.5, que comprove que o mesmo executou serviços/obras compatíveis com 

o objeto desta licitação, limitadas as parcelas de maior relevância técnica e 

valor significativo.

a.2) A certidão de acervo técnico deverá referir-se as atividades técnicas que 

façam parte das atribuições legais do profissional, devidamente registradas nas 

entidades profissionais competentes.

b) Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevância 

as especificadas a seguir, conforme disciplina o Art. 67, inc. I e § 1º da Lei nº 

14.133/2021:

Item Descrição dos Serviços

1
Tubo De Pvc Rígido Soldável Branco, Para Esgoto, Série Normal, 
Diâmetro 100Mm (4"), Inclusive Conexões



2
Execução de Blocos Pré-Moldados De Concreto Intertravados Tipo 
Pavi-S Ou Equivalente

3
Alvenaria De Blocos De Concreto Estrutural 19X19X39Cm Cheios 
"Classe B"

c) A Certidão de Acervo Técnico poderá ser substituída por Atestado de 

Capacidade Técnica devidamente certificado pelo CREA/CAU/CFT, desde que 

acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART, 

RRT ou TRT).

d) O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da 

capacidade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, 

admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a 

qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas 

exigências do Termo.

e) Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência 

anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um 

Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados.

f) A empresa deverá apresentar devidamente preenchido, conforme atestados 

de capacidade técnico-profissional apresentados, o Anexo IX - Quadro 01 

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELOS PROFISSIONAIS DE-

TENTORES DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR EXE-

CUÇÃO DE SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO; 

g) Para cada um dos serviços executados e relacionados no Anexo IX - Quadro 

01, deverá ser anexado atestado e/ou certidão comprovando a execução dos 

mesmos. 

9.5.8.9. Qualificação Técnico Operacional

a) Comprovação de que o licitante executou, sem restrição, serviço/obra de 

características semelhantes aos indicados neste Edital, considerando-se as 

parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos definidos adiante.

b) A comprovação ocorrerá através de apresentação de no mínimo 1 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa 



jurídica de direito público ou privado, devendo ser firmados por profissionais, 

acompanhado de:

b.1) Certidão de Acervo Operacional (CAO), emitida pelo conselho de 

fiscalização profissional competente em nome da licitante; ou

b.2) Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou ART/RRT/TRT emitida pelo 

conselho de fiscalização profissional competente em nome do profissional 

vinculado ao referido atestado, que comprove que a licitante executou serviços 

compatíveis com o objeto desta licitação, limitadas as parcelas de maior 

relevância.

c) Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes do 

contratante, que possuam habilitação no correspondente conselho profissional.

d) Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através 

de Atestado do Responsável Técnico da empresa, deverá estar expresso na 

Certidão de Acervo Técnico que o profissional que a detém estava à época da 

execução da obra/serviço vinculado ao licitante.

e) Para fins desta licitação considerar-se-ão como parcelas de maior relevância 

as especificadas a seguir, conforme disciplina o inciso II, Art. 67 da Lei n.º 

14.133/2021:

Item Descrição dos Serviços Unid.
Quant. 
Orçada

Quantitativo a 
ser comprovado 

(50%)

1

Tubo De Pvc Rígido Soldável 
Branco, Para Esgoto, Série 
Normal, Diâmetro 100mm 
(4"), Inclusive Conexões 

m 120,00 60,00

2

Execução de Blocos Pré-
Moldados De Concreto 
Intertravados Tipo Pavi-S Ou 
Equivalente

m² 59,56 29,78

3

Alvenaria De Blocos De 
Concreto Estrutural 
19X19X39Cm Cheios 
"Classe B"

m² 26,98 13,49

f) Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o 



contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada 

por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na 

avaliação de sua qualificação técnica:

f.1) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa 

consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo 

nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas;

f.2) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 

acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual.

g) Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, 

caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser 

juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do 

consórcio.

h) Não serão admitidos Atestados de Responsabilidade Técnica de 

profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação 

das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 

de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

i) A empresa deverá apresentar devidamente preenchido, conforme atestados 

de capacidade técnico-operacional apresentados, o Anexo IX - Quadro 02 

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELA EMPRESA, COMPATÍVEIS 

COM O OBJETO DA LICITAÇÃO. 

j) Para cada um dos serviços executados e relacionados no Anexo IX - Quadro 

02, deverá ser anexado atestado e/ou certidão comprovando a execução dos 

mesmos. 



k) A empresa deverá apresentar termo de indicação do pessoal técnico qualifi-

cado, no qual os profissionais por ela indicados e, para fins de comprovação de 

capacidade técnica, declarem que participarão, a serviço da licitante, das obras 

ou serviços. Este termo deverá ser firmado pelo representante da licitante com 

o ciente do profissional conforme Anexo VIII INDICAÇÃO DE RESPONSABI-

LIDADE TÉCNICA (MODELO). 

9.5.9. Demais declarações para qualificação técnica:

a) DECLARAÇÃO UNIFICADA, incluindo que cumpre os requisitos de 

habilitação de demais obrigações (Anexo IV);

b) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL 

TÉCNICO, necessários conforme exigido no presente Termo e também que 

não haverá nenhuma paralisação na execução dos serviços pela falta dos 

mesmos (Anexo VI);

c) DECLARAÇÃO da proponente informando que ESTÁ CIENTE DE TODOS 

OS COMPONENTES EXPRESSOS NAS PEÇAS GRÁFICAS, MEMORIAIS, 

PLANILHAS E PERSPECTIVAS, e responsabilizando-se pela execução de 

todos os itens constantes nesses documentos (Anexo X);

d) DECLARAÇÃO DO PRAZO DE GARANTIA, de no mínimo de 05 (cinco) 

anos para os serviços contratados que deverá correr a partir da data do Termo 

de Recebimento da Obra Definitivo, emitido pela Secretaria Municipal de Obras 

(ANEXO XI);

e) Declaração de Conformidade Lei nº 13.709/2018 Proteção de Dados 

Pessoais (ANEXO XII).

9.5.10. O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação 

das licitantes.

9.5.11. Os documentos remetidos por meio de correio eletrônico para o ende-

reço eletrônico cpl@colatina.es.gov.br poderão ser solicitados em original ou 

por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Agente de Contratação.



9.5.11.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 

ser encaminhados a Superintendência de Compras e Licitação da Secretaria 

Municipal de Obras da Prefeitura Municipal de Colatina, localizada na Travessa 

Avelino Guerra, n.º 111, bairro Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, CEP 

29.707-850.

9.5.11.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão es-

tar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

9.5.12. As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em lín-

gua estrangeira serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicial-

mente apresentados com tradução livre.

9.5.13. Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua 

estrangeira serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.5.14. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regula-

ridade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

9.5.15. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, ha-

vendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 

para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parce-

lamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa.

9.5.15.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da 

divulgação do resultado da fase de habilitação.

9.5.15.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 

administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação 

de justificativa.

9.5.16. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondi-

ção anterior, implicará decadência do direito à assinatura da ata de registro de 

preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo, e fa-



cultará ao Agente de Contratação convocar as empresas remanescentes, na 

ordem de classificação.

9.5.17. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Termo, a licitan-

te será declarada vencedora.

9.5.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de dili-

gência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de re-

cebimento das propostas.

9.5.19. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10. ADJUDICAÇÃO E CONTRATOS

10.1. Após a Autorização da Contratação Direta pela Autoridade Competente, a 

adjudicação do objeto desta licitação se efetivará através de contrato a ser fir-

mado com a empresa vencedora, de acordo com a minuta do contrato, que de-

fine os direitos e obrigações do Município e da Contratada, independente da 

transcrição.

10.2.  A empresa vencedora será convocada pelo Município de Colatina para a 

assinatura do respectivo contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da 

data da convocação. Se esta não aceitar assinar o instrumento contratual no 

prazo estabelecido, o Município poderá convocar na ordem de igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar o cer-

tame independentemente das sanções administrativas previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021.



11. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

11.1. As obrigações decorrentes da presente contratação serão formalizadas 

através de CONTRATO ADMINISTRATIVO, celebrado entre o Município de 

Colatina/ES, representada pelo Secretário Municipal de Obras, conforme De-

creto Municipal n.º 26.867/2022, e a empresa vencedora, que observará os 

termos da Lei n.º 14.133/2021, deste termo e demais normas pertinentes.

11.2. Autorizada a Contratação Direta pelo Prefeito Municipal, a Prefeitura Mu-

nicipal de Colatina/ES convocará a empresa para assinatura do contrato, nos 

termos do modelo que integra este Termo.

11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a 

partir da convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser pror-

rogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa durante o 

seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Cola-

tina/ES.

11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para 

deixar de assinar o contrato no prazo estabelecido, sujeitará a empresa à perda 

do direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste termo e 

na legislação pertinente e implicará na imediata perda da garantia da proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante.

11.2.3. Se a empresa vencedora não assinar o contrato no prazo estabelecido, 

é facultado à Administração Municipal convocar as empresas remanescentes, 

respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condi-

ções propostas pela empresa vencedora.

11.2.3.1. Na hipótese de nenhuma das empresas aceitar a contratação nos 

termos do subitem 11.2.3 deste Termo, a Administração Municipal, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do termo, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classi-

ficação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário;



b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes re-

manescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição.

11.3. O disposto no subitem 11.2.2 deste termo não se aplicará às empresas 

remanescentes que deixarem de aceitar a proposta quando convocados na 

11.4. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do con-

trato nos meios legais.

11.5. O contrato terá sua eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser 

publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 

10 (dez) dias úteis, sob pena de nulidade.

11.6. É vedada a prorrogação do contrato, conforme art. 75, VIII da Lei n.º 

14.133/2021.

11.7. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capí-

tulo VII do Título III da Lei n.º 14.133/2021.

11.8. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à in-

denização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade de-

signada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superi-

or;

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado;

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato;



f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no pra-

zo previsto;

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou 

a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade contratante;

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, pa-

ra reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

11.9. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 

125 da Lei n.º 14.133/2021;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 3 (três) meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independente-

mente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratu-

almente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

d) atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materi-

ais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumpri-

mento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambien-

tal.

subitem 11.9 deste termo, observarão as seguintes disposições:



a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação 

da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato 

que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual te-

nha contribuído;

b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimen-

to das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o resta-

belecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea 

caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.

11.11. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei n.º 14.133/2021 

deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo adminis-

trativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.12. A Prefeitura Municipal de Colatina poderá, a seu critério, determinar a 

execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

11.13. A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administra-

ção;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissó-

ria ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

11.13.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extin-

ção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

11.14. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Adminis-

tração, a Contratada será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 

que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

c) pagamento do custo da desmobilização.



11.15. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acar-

retar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequên-

cias:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se en-

contrar, por ato próprio da Administração;

b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do mate-

rial e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 

continuidade;

c) execução da garantia contratual para:

I. ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução;

II. pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando ca-

bível;

III. pagamento das multas devidas à Administração Pública;

IV. exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 

pela seguradora, quando cabível;

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos cau-

sados à Administração Pública e das multas aplicadas.

11.15.1. A aplicação das medidas previstas nos itens 11.15.a e 11.15.b ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 

execução direta ou indireta.

11.15.2. Na hipótese do item 11.15.b, o ato deverá ser precedido de autoriza-

ção expressa do secretário municipal competente, conforme o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 



12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD. 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

12.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é de-

ver do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação pa-

ra fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deve-

res, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cum-

primento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente res-

ponsável por garantir sua observância. 

12.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

12.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogá-

vel justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notada-

mente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e regis-

tro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omis-

sões, desvios ou abusos. 

12.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato in-

teroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 



12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 

em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, edita-

das na forma da LGPD. 

12.12. Os contratos de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comu-

nicados à autoridade nacional.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 88.101,57 (oitenta e oito 

mil e cento e um reais e cinquenta e sete centavos), conforme planilha 

orçamentária.

13.2. O valor estimado para contratação dos projetos, obras e serviços foi 

calculado com base nos valores praticados nas tabelas referenciais de preços 

e, quando da falta de preços na tabela referencial, foram realizadas cotações 

de preços no mercado, adotando a data base de fevereiro/2025.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

100002.1236500151.009 Construção, reforma, ampliação e adequação de 

Centros de Educação Infantil.

Elemento: 449051 Obras e Instalações

Ficha 347

Fonte de Recurso MDE 150000259999

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. As normas que disciplinam esta contratação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse 

público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da 

administração.

15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Agente de Contratação e 

pelo Secretário Municipal de Obras mediante aplicação da Lei n.º 14.133/2021.



15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará 

no afastamento da empresa, desde que sejam possíveis a aferição da sua 

qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 

sessão pública desta Dispensa de Licitação.

15.4. Nenhuma indenização será devida às empresas pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente termo de referência, 

nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

15.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste termo de referência, exclui-

se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se 

que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura 

Municipal de Colatina, exceto quando for expressamente estabelecido em 

contrário.

15.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente termo 

de referência será competente o Foro da Comarca de Colatina/ES.

15.7. Quaisquer informações e cópias do termo de referência e anexos 

poderão ser obtidas na Superintendência de Compras e Licitações da 

Secretaria Municipal de Obras, localizado na Travessa Avelino Guerra, n.º 111, 

bairro Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, das 07 (sete) horas às 16

(dezesseis), ou pelo endereço eletrônico da Agente de Contratação: 

cpl@colatina.es.gov.br, ou pelo sítio eletrônico do Prefeitura Municipal de 

Colatina/ES: https:// www.colatina.es.gov.br.

15.8. O termo de referência e seus anexos poderão ser examinados por 

qualquer interessado na sede da na Superintendência de Compras e Licitações 

da Secretaria Municipal de Obras, localizado na Travessa Avelino Guerra, n.º 

111, bairro Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES.

15.9. Todas as normas inerentes às contratações do objeto desta contratação, 

discriminadas neste Instrumento Convocatório e seus anexos deverão ser 

minuciosamente observadas pelas empresas quando da elaboração de suas 

propostas.

15.10. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às empresas 

qualquer tipo de indenização, fica assegurado à autoridade competente:



a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente 

contratação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.

b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente contratação, a qualquer 

tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da 

legislação vigente.

15.11. A intimação dos atos proferidos pela administração Agente de 

Contratação ou Secretário Municipal no curso do processo, os avisos de 

prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 

anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no 

Painel de Licitações da Prefeitura Municipal de Colatina: 

https://painel.colatina.es.gov.br.

16. ANEXOS

16.1. São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:

Anexo I MATRIZ DE RISCO

Anexo II CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇO

Anexo III MODELO DE SOLICITAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Anexo IV DECLARAÇÃO UNIFICADA

Anexo V DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E 

CONDIÇÕES

EMPRESA PROPONENTE

Anexo VI DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO E

EQUIPAMENTOS

Anexo VII DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE COMPROMISSOS 

ASSUMIDOS

Anexo VIII INDICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Anexo IX QUADROS 1 e 2

Anexo X DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE TODOS OS COMPONENTES

EXPRESSOS NAS PEÇAS GRÁFICAS, MEMORIAIS, PLANILHAS E

PERSPECTIVAS.

Anexo XI DECLARAÇÃO DE PRAZO DE GARANTIA



Anexo XII DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE - LEI N.º 13.709/2018 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Anexo XIII DECLARAÇÃO DE ME OU EPP

Anexo XIV MINUTA DO CONTRATO

Anexo XV RELATÓRIO DE PROJETO (PROJETOS, MEMORIAL 

DESCRITIVO, MEMÓRIA DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE SERVIÇOS, 

ORÇAMENTOS E QUANTIDADES, COMPOSIÇÃO DE BDI E CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO)

Colatina, 21 de maio de 2025.

Elaborado por:

Igor Liebbmann Vervloet

Superintendente de Projetos

Matrícula nº 013017

Aprovado por:

Vinícius José Bravo

Secretário Municipal de Obras

Decreto nº 31.133/2025
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 c
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 p
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 c
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 d

e 
da

d
o

s 
m

e
te

o-
ro

ló
g

ic
o

s 
h

is
tó

ric
o

s.
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 c
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ra
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 p
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á
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 p
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p
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d
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p
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l 
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te
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a

pó
s 
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e
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e
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A
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ra
ta

da
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e
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u

til
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r 

m
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o
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q
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e 
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g
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C
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a 
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o

 d
o
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e
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ru
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s 
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ifi
ca
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xe

cu
çã
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o
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m
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 p
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A
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ra
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r 
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á 
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e
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a

 
e

xe
cu
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 d
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e
s 
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E
xe

cu
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ê
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d

e
vi
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o 

à
 u

til
iz
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de

 
m

a
te

ria
l 

d
e

 
m

á
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a
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d

a
de
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u 
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rr
e

to
. 

 

d
o

s 
m

a
te

ria
is

; 
 

e
xe

cu
ta

do
s 

e
 

m
a

te
ri-

a
is

. 

A
 

co
nt

ra
ta
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d
e

ve
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a

d
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r 
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p
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d
u
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s 

e
m
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o
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o
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de

 c
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o
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A
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d

e
ve

rá
 

g
a
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n

tir
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ue
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 r
e
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sá
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l 
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ic
o 

p
e

la
 e

xe
-

cu
çã

o
 a

te
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e
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u
a

lid
a

de
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o

s 
m

a
te

ria
is

 
u

til
iz
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d

o
s.

 

C
o

n
tr

a
ta

d
a 

E
xe

cu
çã

o 
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íz
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s 
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o

s 
a

 
vi

zi
n

h
o

s 
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o
u 

te
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e
iro

s 
p

e
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a
liz

aç
ão

 
d
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o
b

ra
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S
e

g
u

ro
 d

e
 r

e
sp

o
n
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b

i-
lid

a
d

e
 c

iv
il.

 
C

o
n

tr
a

ta
d

a 

E
xe

cu
çã

o 
U

til
iz

a
çã

o
 d

e
 m

a
te

ria
is

 
q

u
e

 
n

ão
 

a
te

n
d
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à
 

fu
n

ci
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a
lid
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e

 d
a

 o
b
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. 

d
o

s 
m

at
e

ria
is

 
p

re
vi
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m

e
nt

e
 a

dq
u

iri
do
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O
 

m
u

n
ic

íp
io

 
d

e
ve

rá
 

e
la

b
o

ra
r 

pr
oj

et
o 

b
á

si
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m
 

a
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a

lid
a
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a
m

p
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r 
o

 d
e
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lh
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en

-
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o

s 
m

at
e

ria
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 e
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é
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n
ic
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s 
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n
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, 
vi
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n
do
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ir 

a
 

u
til

iz
a-

çã
o

 
de

 
m

a
te

ria
is

 
q

ue
 

n
ã

o
 

sã
o

 
a

de
q

ua
d

os
 

p
a

ra
 a

 o
b

ra
 e

m
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ue
s-

tã
o

. 

C
o

n
tr

a
ta

n
te

 



 

E
xe

cu
çã

o 

A
ci

d
e

n
te

s 
ca

u
sa

d
os

 
p

o
r 

m
á

qu
in

a
s 

e/
o

u
 f

e
r-

ra
m

en
ta

s 
em

 t
ra

b
a

lh
a-

d
o

re
s 

na
 o

b
ra

 o
u

 d
e

s-
m

o
ro

n
am

en
to

 
d

a
s 

e
s-

tr
u

tu
ra

s 
d

a
 o

b
ra

. 

a
tr

a
so

 n
o 

cr
on

o
g

ra
m

a
;  

ro
s 

em
 

se
rv

iç
os

 
já

 
e

xe
cu

ta
do

s 
e

/o
u

 m
a

te
-

ria
is

; 

ci
vi

l 
p

o
r 

da
n

o
s 

à
 

p
ro

-
p

rie
d

a
de

 d
o

 c
on

tr
a

ta
n-

te
 o

u
 d

e
 t

er
ce

iro
s;

 
d

a-
n

o
s 

m
at

e
ria

is
 

o
u

 
m

o-
ra

is
 

a
 

e
ve

n
tu

a
is

 
ví

ti-
m

a
s;

 

fe
ra

 t
ra

b
a

lh
is

ta
; 

o
u

tr
a

s 
pe

na
lid

a
de

s 
a

p
lic

a
d

a
s 

po
r 

ó
rg

ão
s 

d
e

 f
is

ca
liz

a
çã

o;
 

p
e

na
l. 

C
u

m
p

rim
e

n
to

 
d

a
s 

no
-

m
a

s 
d

e
 s

eg
u

ra
n

ça
 d

o
 

tr
a

b
a

lh
o

, 
em

 
e

sp
e

ci
al

 
d

a
 N

R
-1

8
 e

 d
a

 R
P

T
-1

. 
A

co
m

p
an

h
am

en
to

 
d

os
 

se
rv

iç
o

s 
p

or
 r

es
p

o
n

sá
-

ve
l t

é
cn

ic
o

. 
C

o
n

tr
a

ta
çã

o 
de

 s
e

g
u

ro
 

d
e

 
re

sp
on

sa
b

ili
da

de
 

ci
vi

l 
o

u
 d

e 
ris
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 e
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g
e

nh
a

ria
 c

om
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o
b

e
rt
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ra
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d

eq
ua

da
. 

E
xe

cu
çã

o
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m

 
a 

u
til
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çã
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E

P
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e

 
E

P
C
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. 

C
o

n
tr
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ta

d
a 

E
xe

cu
çã

o 
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o

u
b
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e
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o
s 

de
 

m
a
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e
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u
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d
e

 e
xe

cu
çã

o
; 

p
a
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iç
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 d
e
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vo
s 

ite
n
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in
st

a
la

çõ
e

s 
do
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a

nt
e

iro
 

d
e
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b
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s 

ou
 d

o
 c
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tr
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n
te

. 
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o

rr
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n
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o

s 
m
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te

ria
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 d
e
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o
 

d
a

s 
de
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n
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n
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a
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n
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iro
 d

e 
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ra
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d
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ve

 p
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o
. 

C
o

n
tr
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ta

d
a 

E
xe
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A
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R

e
m
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e
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 d
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C
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n
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a

ta
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e
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u
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-
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s 
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 d
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e
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e
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s 
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b
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e
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a
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-
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e
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u
ip

a
m
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n
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a
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; 
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m
a

; 

e
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 d
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s 
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ria
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. 
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 c
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 d
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 d
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d
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á
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 c
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 d
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 c
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 d
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 c
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l d
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 c
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 d
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 d
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l d
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à 
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p
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d
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a
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e 
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ir 
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o
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s.

 

L
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a 
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g
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, 
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m

e
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o
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e
 

n
o
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a
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qu

e
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u
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m

 
n

o
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e
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a
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o

b
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o 
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nt

ra
-

ta
d

o.
 

d
a

 o
b

ra
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R
e

co
m

p
o

si
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do
 

E
q

u
ilí

b
rio

 E
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F
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n
ce

iro
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o

n
tr
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n
te
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e
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o
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-
rá

 a
d
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r 

o
 c

o
nt
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m

p
o
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o
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u

 
e

q
u

ilí
b

rio
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m
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o
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a
n
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st
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a
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e
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a
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e
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a
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 d
e
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n
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-
p

e
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L
e

ga
l 

M
u

d
a
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u

tá
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a
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s 
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o
b
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e
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 a

lte
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d

o
 i

m
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 d
e
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e

n
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 e
 

d
a
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nt
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ão
 

so
ci
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b
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 o

 lu
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o
 lí
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id

o.
 

tr
ib

u
tá
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ci

de
n

te
 

so
-

b
re

 o
 c

o
n

st
ru

to
r.

 
 

R
e

co
m
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do
 

E
q

u
ilí

b
rio

 E
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m
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o
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F
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a

n
ce
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o

n
tr

a
ta

n
te

, 
qu

e 
ce
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-

b
ra
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d
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 d

e 
re
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u

i-
líb
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e
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nô
m
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a

n
ce

iro
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L
e

ga
l 

R
e
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o
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n
u
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o

 c
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tr
at
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o
r 
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to
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s 

a
tr
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u
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e
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-
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n

te
. 
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s 

fu
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do
 c
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st

ru
-

to
r.

 

C
lá

u
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p
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ic
a
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 r
e
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-
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tu
a
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d
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-
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o
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o
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b
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o
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p
a
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e

m
b

o
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d
o
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o
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p
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 c
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o
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n
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A

s 
p

a
rt

e
s 
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n
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n
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n
a

m
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e 

o 
va

lo
r 

da
 

in
d

e
n

iz
a
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o 
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g
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ao
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n
tr

a
ta

do
 s

e
rá

 a
d

st
ri-

ta
 a

s 
se

gu
in

te
s 

pa
rc

e-
la

s:
 

a
) 

d
e
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o

b
ili
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 c
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a

tu
a
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en

te
 p

re
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a
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b

) 
p

a
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m
e

n
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 d
o
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se
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ço
s 

e
xe

cu
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do
s 

e 
d

os
 

m
a

te
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is
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st

o
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n
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 d
e

 o
b
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s;
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d

e
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lu
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-
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n

tia
s 
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n

tr
a

tu
a

is
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e

rc
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A
u

m
e

n
to
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e
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un
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 d
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co
 

C
o

n
tr
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ta

d
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m
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a
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o
s 

e 
m

a
te
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a
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 d

e
 c

on
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ru
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d
e
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MODELO DE SOLICITAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

À Prefeitura de Colatina

DISPENSA DE LICITAÇÃO Contratação emergencial de empresa 

especializada para obra de adequação do muro, drenagem e instalações 

hidrossanitárias da quadra 

bairro Nossa Senhora Aparecida, no Município de Colatina/ES.

(Razão Social), CNPJ nº (XXXXX/XXXX-XX), sediada a (logradouro, nº, bairro, Ci-

dade UF), por intermédio de seu representando legal XXXXXX, CPF nº XXX, por-

tador da Carteira de Identidade nº XXXX, vem por meio deste REQUERER o agen-

damento da visita técnica referente à Contratação emergencial de empresa espe-

cializada para obra de adequação do muro, drenagem e instalações hidrossani-

Nossa Senhora Aparecida, no Município de Colatina/ES, conforme item 5.5 do 

Termo de Referência.

Nome do responsável (licitante):

Telefone:

E-mail:



ANEXO IV

DECLARAÇÃO UNIFICADA

À Prefeitura de Colatina/ES 

O(s) abaixo(s) assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela 

Empresa .........................................................................................., devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº .........................., com sede na 

DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no edital.

DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 

14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo 

parágrafo 4º, do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Tendo conhecimento dos art. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal 

habilitação. (Preencher somente quando ME e EPP)

DECLARA também que os contratos que este celebrou com a administração 

pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 

14.133/2021. (Preencher somente quando ME e EPP)



DECLARA para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho 

a menores de 16 anos. 

DECLARO que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado 

ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

Sob pena de desclassificação, DECLARO que minhas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

DECLARA não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III 

do art.5º da Constituição Federal. 

DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA que nenhum de seus sócios e qualquer das pessoas por esses 

designados para acompanhar o certame, encontra-se ligado a qualquer das pessoas 

mencionadas no artigo 29 da Lei Orgânica Municipal por matrimônio ou parentesco, 

afim ou consanguíneo, até o segundo grau ou por adoção, que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão de contrato de serviços e obras de 

engenharia e que nenhum dos sócios (proprietários ou quotista) e qualquer das 

pessoas por esses designados para acompanhar o certame exerce ou já exerceu, 

nos últimos 06 (seis) meses, cargo, emprego ou função pública na Administração 

Pública Municipal. 

DECLARA o endereço eletrônico (e-mail) _______________, e o telefone para 

contato (XX) XXXX-XXXX, para notificar e receber decisões proferidas no 



procedimento, que terá validade para ciência inequívoca, produzindo efeitos para 

contagem de prazos.

DECLARA que se compromete a cumprir os prazos e as condições estabelecidas 

no Termo de Referência e seus Anexos. 

DECLARO possuir instalações, aparelhamento e do pessoal técnico adequado e 

disponíveis para realização do objeto da licitação. 

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais. 

Local e data. 



MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES
EMPRESA PROPONENTE

À Prefeitura Municipal de Colatina/ES 

(Razão Social), CNPJ nº (XXXXX/XXXX-XX), sediada a (logradouro, nº, bairro, Ci-

dade UF), por intermédio de seu representando legal XXXXXX, CPF nº XXX, por-

tador da Carteira de Identidade nº XXXX, DECLARA sob penas de Lei, que POSSUI 

PELO CONHECIMENTO DO OBJETO da DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º XXX/2025

e concorda integralmente com os termos e condições da presente Contratação, bem 

como as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, que OPTOU 

por: (  ) REALIZAR / (  ) NÃO REALIZAR a visita técnica ao(s) local(is) de execução 

dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por essa decisão e SE COMPRO-

METE a prestar fielmente os serviços do Termo de Referência e demais anexos que 

compõem o processo da presente contratação, RECONHECENDO ainda que tal 

circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de necessidade 

de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou repactuação) de 

preços quanto ao aqui declarado.



MODELO DE DECLARAÇÃO 

À Prefeitura Municipal de Colatina/ES 

(Razão Social), CNPJ nº (XXXXX/XXXX-XX), sediada a (logradouro, nº, bairro, 

Cidade UF), por intermédio de seu representando legal XXXXXX, CPF nº XXX, 

portador da Carteira de Identidade nº XXXX, DECLARO sob penas de Lei, que a 

empresa dispõe ou disporá de pessoal técnico e equipamentos, conforme exigido no 

presente Termo de Referência e também que não haverá qualquer tipo de 

paralisação durante a execução dos serviços pela falta dos mesmos. 

Neste sentido, declaro, ainda, que conheço os aspectos que possam influenciar dire-

ta ou indiretamente na execução da mesma e de sua complexidade.



MODELO DE RELAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS

EMPRESA PROPONENTE

À Prefeitura de Colatina/ES

(Razão Social), CNPJ nº (XXXXX/XXXX-XX), sediada a (logradouro, nº, bairro, Cidade 

UF), por intermédio de seu representando legal XXXXXX, em atendimento ao dis-

posto no art. 67, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, DECLARA, sob as penas da lei, que:

( ) Não possui contratos ou compromissos que impactem na disponibilidade do 

pessoal técnico necessário para a execução do objeto licitatório.

( ) Possui os seguintes contratos ou compromissos, que impactam na disponi-

bilidade do pessoal técnico necessário para a execução do objeto licitatório:

n.º contrato Contratante
Objeto do 
Contrato

Prazo de 
Execução

Pessoal 
Técnico Alo-

cado

Impacto na Dis-
ponibilidade

[nome]
[descrição do 

objeto]
[data inicial 

data final]
[nome do 

profissional]
[descrição do im-

pacto]

Declaro, sob as penas da lei, que a disponibilidade do pessoal técnico necessário à 

execução do objeto licitatório está plenamente assegurada, comprometendo-me a co-

municar tempestivamente qualquer alteração nos compromissos ou na disponibilidade 

durante a execução do contrato.

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais.



Local e data.



MODELO DE INDICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

À Prefeitura Municipal de Colatina/ES 

(Razão Social), CNPJ nº (XXXXX/XXXX-XX), sediada a (logradouro, nº, bairro, Ci-

dade UF), por intermédio de seu representando legal XXXXXX, CPF nº XXX, por-

tador da Carteira de Identidade nº XXXX, INDICA abaixo o técnico (ou equipe técni-

ca) com o que nos comprometemos a executar a 

Declaramos junto à Prefeitura Municipal de Colatina, para efeito da contratação em 

epígrafe, conforme disposto no termo de referência e seus anexos, que indicamos 

para ser(em), responsável(eis) técnico(s) pelo objeto.

1. Responsável Técnico - Engenheiro Civil ou Arquiteto

Nome:________________________________________

CREA/CAU nº________________

Especialidade: _________________________________

Data de registro:__________

Assinatura:____________________________________

Declaramos, outrossim, que nenhum destes profissionais é responsável técnico

de outra empresa em outra região, sem autorização do CREA-ES / CAU-ES / CRT-

ES.



Declaramos 







MODELO DE 

À Prefeitura Municipal de Colatina/ES 

(Razão Social), CNPJ n.º (XXXXX/XXXX-XX), sediada a (logradouro, n.º, bairro, 

Cidade UF), por intermédio de seu representando legal XXXXXX, CPF n.º XXX, 

portador da Carteira de Identidade n.º XXXX, DECLARA que analisou os 

componentes expressos nas peças gráficas, memoriais, planilhas e perspectivas, 

tomando conhecimento de todas as informações necessárias à elaboração de nossa 

proposta de preços, inclusive que qualquer alteração necessária para iniciar a obra 

que não esteja prevista na planilha orçamentária não gerará em hipótese alguma 

ônus/despesas ao Município de Colatina/ES. 

Neste sentido, declaramos, ainda, que conhecemos os aspectos que possam 

influenciar direta ou indiretamente na execução da mesma e de sua complexidade, e 

que expedir-se-á a ART/RRT da totalidade da obra.



MODELO DE 

À Prefeitura Municipal de Colatina/ES 

(Razão Social), CNPJ nº (XXXXX/XXXX-XX), sediada a (logradouro, nº, bairro, 

Cidade UF), por intermédio de seu representando legal XXXXXX, CPF nº XXX, 

portador da Carteira de Identidade nº XXXX, DECLARA que ao final da obra 

entregará o termo de garantia com respectivo prazo de no mínimo de 05 (cinco) 

anos para os serviços contratados que deverá correr a partir da data do Termo de 

Recebimento da Obra Definitivo, emitido pela Secretaria Municipal de Obras, 

assumindo a responsabilidade legal pela veracidade desta declaração.



MODELO DE DE CONFORMIDADE

LEI Nº 13.709/2018 PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

À Prefeitura Municipal de Colatina/ES 

Em conformidade com o previsto na Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais LGPD, o(a) NOME_______________, inscrito(a) no CPF sob o 

nº_____________, doravante denominado(a) Titular, registra sua manifestação livre, 

informada e inequívoca, pelo qual concorda com o tratamento de seus dados pesso-

ais, para finalidade determinada e cumprimento da legislação quanto a publicidade e 

transparência, pelo Município de Colatina, doravante denominado Controlador, para 

que este tome decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem co-

mo, para que realize o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as 

que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, re-

produção, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 

eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transfe-

rência, difusão ou extração.

Identificação e Assinatura do Responsável do Licitante



DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

EMPRESA PROPONENTE

À Prefeitura Municipal de Colatina/ES

O(s) abaixo(s) assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela 

Empresa .........................................................................................., devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº .........................., com sede na Rua/Av. ................................, 

enquadrada como MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos 

termos do inciso I e II do art. 3° da Lei Complementar 123/2006 e 147/2014, e para 

fins de obtenção dos benefícios da referida Lei e suas alterações, não estar incurso 

em nenhuma das vedações do art. 3°, § 4°.

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais.

LOCAL E DATA.

________________________________________________

Assinatura Identificável

(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)

__________________________________________________

Nome, n.° CRC e assinatura do(a) Contador(a)



ANEXO XIV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º XXX/202X

ID-CIDADES N.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

TERMO DE CONTRATO N.º XXX/202X, 
FIRMADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COLATINA QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA NOME 
DA CONTRATADA, PARA A OBRA DE 
ADEQUAÇÃO DO MURO, DRENAGEM E 
INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS DA 
QUADRA POLIESPORTIVA DO CEIM 
NOSSA SENHORA APARECIDA , BAIRRO 

NOSSA SENHORA APARECIDA, NO 
MUNICÍPIO DE COLATINA/ES, NA FORMA 
DESCRITA A SEGUIR:

O MUNICÍPIO DE COLATINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Travessa Avelino Guerra, n.º 111, bairro Sagrado Coração de Jesus, Colatina/ES, 

CEP 29.707-850, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

pelo Secretário Municipal de Obras, SR. VINÍCIUS JOSÉ BRAVO, decreto funcional 

n.º 31.133/2025, e a empresa NOME DA EMPRESA, neste ato denominada 

CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o número ________________, com sede na 

(endereço da empresa, Rua/Avenida, número, complemento, bairro, cidade, estado e 

CEP), representada pelo(a) Sr(a) _____________, sócio/administrador, nos termos 

do Processo Administrativo n.º 006393/2025, referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO

n.º XXX/2025 e seus Anexos, resolvem firmar o presente contrato, devidamente 

homologada, objetivando a prestação dos serviços discriminados na Cláusula 

Primeira, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e demais normas complementares, 

mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

1.1 Contratação emergencial de empresa especializada para obra de 

adequação do muro, drenagem e instalações hidrossanitárias da quadra 

Aparecida, no Município de Colatina/ES.



1.2 O prazo para execução do objeto será de no máximo 04 (quatro) meses

conforme Cronograma Físico-Financeiro, contados da data de expedição da Ordem 

de Início Serviço pela Secretaria Municipal de Obras.

1.3 O prazo para início da prestação dos serviços será de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de expedição da Ordem de Início Serviço pela Secretaria 

Municipal de Obras.

CLÁUSULA SEGUNDA DA DOTAÇÃO:

2.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da Dotação 

Orçamentária vigente:

100002.1236500151.009 Construção, reforma, ampliação e adequação de Centros 

de Educação Infantil.

Elemento: 449051 Obras e Instalações

Ficha 347

Fonte de Recurso MDE 150000259999

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO:

3.1 O valor do presente contrato é de R$ ______ (valor por extenso).

3.2 A solicitação de pagamento da parcela dos projetos e das obras deverão 

ser requeridas pela CONTRATADA, junto ao Protocolo Geral do Município de 

Colatina, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de adimplemento de cada 

parcela, encaminhando planilha orçamentária de medição constando o período 

de execução dos serviços, memória de cálculo, diário de obras e relatório 

fotográfico dos serviços executados, que depois de conferidos e visados pelo 

Fiscal do Contrato, serão encaminhados para a Superintendência de Fiscalização de 

Contratos da SEMOB que enviará e-mail de autorização de emissão da Nota fiscal e 

encaminhará aos demais setores responsáveis pelo pagamento no prazo de 30 (trinta) 

dias úteis após a respectiva apresentação.

3.3 - Todos os pagamentos se darão mediante a execução dos serviços de acordo 

com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, podendo haver pagamento 

dos itens pela proporcionalidade dos dias trabalhados no mês.



3.4 - Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente 

prestados e aceitos, de acordo com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, 

mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal ao Município de 

Colatina, acompanhada dos documentos abaixo relacionados:

I - Primeira fatura:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica de execução da obra;

b) Matrícula da obra junto ao INSS;

c) Garantia Contratual, conforme cláusula deste contrato; 

d) Apresentação de Composições Analíticas impressas, com indicação do título e n.º

da carteira profissional de registro do responsável técnico e assinadas em todas as 

páginas.

II - Todas as faturas:

a) Nota fiscal dos serviços executados.

a.1) Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço) no 

percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total dos serviços 

executados informado na nota fiscal de serviços.

a.2) Será retido na fonte o valor correspondente ao Imposto de Renda (de acordo com 

o Decreto Municipal n.º 28.521/2023 de 29 de agosto de 2023).

Ressaltamos que, nos termos do art. 3º do Decreto Municipal n.º 28.521/2023, é 

condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e quaisquer outros 

documentos de cobrança referente a fornecimento de bens ou prestação de serviços, 

que o documento tenha destacado o valor do Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte 

e que este seja deduzido da fatura ou eventual boleto para pagamento.

A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

OBS: O setor administrativo da SEMOB autorizará por e-mail a emissão da Nota fiscal 

após conferência da medição pelo fiscal responsável.

b) DAPS Documento Auxiliar de Prestação de Serviço, caso o Prestador de Serviço 

seja de fora do Município de Colatina;



c) Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços;

d) FGTS Digital de competência da medição, referente ao CNO da obra; 

e) DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários 

e de Outras Entidades e Fundos), de competência da medição;

f) DARF Previdenciário, referente ao CNO da obra, e seu comprovante de pagamento, 

referente ao mês de execução dos serviços;

g) Folha de pagamento, referente ao mês de execução dos serviços;

h) Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de 

pagamento quitada pelo banco, referente ao mês de execução dos serviços;

i) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições 

Previdenciárias;

j) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

FGTS;

k) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Estadual Estado Sede da Empresa;

l) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Municipal Município Sede da Empresa;

m) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

Fazenda Municipal de Colatina;

n) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a 

justiça do Trabalho;

o) Comprovação da Inscrição no CNPJ;

p) Diário de obra atualizado para verificação do fiscal da obra;

q) Planilha de Medição referente aos serviços executados, acompanhada de memória 

de cálculo bem como relatório fotográfico com legenda dos respectivos serviços;

r) Rastreabilidade da massa asfáltica.

III - Última fatura:

a) Termo de Recebimento Provisório;

b) Apresentação de projeto de "as built" da obra, quando houver alteração na 

execução do objeto.

IV - Aditivo contratual Primeira fatura: 



a) Reforço da garantia contratual, conforme Cláusula Quarta; 

b) Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica.

3.5 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando 

a CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência 

Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

3.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE.

3.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.

3.8 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social, apresentados na 

etapa de Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de habilitação.

3.9 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a 

qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de 

descumprimento de suas obrigações.

3.10 - Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as condições 

previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação. A 

CONTRATANTE realizará consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a 

manutenção destas condições.

3.11 - Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

3.12 - Previamente à emissão de cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.



3.13 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3.14 - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

3.15 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação de habilitação.

3.15.1 - Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante.

3.16 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual.

3.17 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

3.18 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto 

de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros.

CLÁUSULA QUARTA DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL:

4.1 - Será exigida da CONTRATADA garantia de contrato correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor inicial do contrato, observada a exigência de garantia adicional 

caso o contratado apresente proposta inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, na forma prevista neste edital.

4.2 - Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia previstas no 

§1º do art. 96 da Lei n.º 14.133/2021.

4.3 - Para a prestação da garantia de contrato, serão observadas as seguintes 

disposições:



4.3.1 - A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

4.3.2 - Optando por caução em dinheiro, a CONTRATADA deverá realizar 

transferência eletrônica ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ 

para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura Municipal de Colatina, juntando 

o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001), Agência 0481-2, Conta Corrente 

12.388-9.

4.3.3 - Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título 

acompanhado dos documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados 

via sistema.

4.3.4 - Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de 

documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua 

validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações:

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio 

de registro no balanço patrimonial da CONTRATADA;

b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 

pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até 

seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 

parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 

incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade 

da proposta de preços.

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela CONTRATADA, 

reservando-se a Prefeitura Municipal de Colatina o direito de averiguar a sua 



autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia 

ao Ministério Público.

4.3.5 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária ou seguro 

garantia, a CONTRATADA entregará o documento fornecido pela instituição bancária 

ou seguradora que a concede, do qual deverá obrigatoriamente constar:

Beneficiário: Município de Colatina/ES.

Objeto: Garantia do Contrato n.º xxx-OBR/2025

Valor da garantia.

Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias superior à vigência do 

contrato.

4.4 - Em se tratando de seguro-garantia, o pretenso contratado deverá prestar a 

garantia no prazo de até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 

anterior à assinatura do contrato.

4.5 - O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos 

e as indenizações decorrentes de inadimplemento e o prazo de vigência da apólice 

deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 

do respectivo endosso pela seguradora.

4.6 - O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 

prêmio nas datas convencionadas.

4.7 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração.

4.8 - A garantia poderá ser executada nos casos previstos neste contrato.

4.9 - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 

devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com 

o Município de Colatina, nos termos da legislação vigente.

4.10 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, 

deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a 

abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do 

Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.



4.11 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou 

serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder 

ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.

4.11.1 - A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

inclusive, quando houver aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DA OBRA:

5.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, servidores da Prefeitura Municipal de Colatina, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo permitida a contratação 

de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

5.2 - O contrato será fiscalizado pela Prefeitura Municipal de Colatina, através do 

Fiscal e Gestor indicados, a qual a obra se insere, com atribuição de exercer a 

coordenação técnica, administrativa e a fiscalização. A CONTRATADA deverá prestar 

toda colaboração e fornecer todos os dados e informações necessárias e solicitadas 

pela Fiscalização para o desenvolvimento de suas atividades.

5.3 - A Fiscalização relativa às obras compreende basicamente as atividades de 

verificação dos controles tecnológicos realizados pela CONTRATADA, incluindo o 

acompanhamento dos ensaios para controle de atendimento às Especificações de 

Obras e Serviços, Especificações dos Produtos, às normas vigentes e aos requisitos 

contratuais, como atendimento do cronograma de obra.

5.4 - A Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina poderá ser apoiada por 

empresa supervisora contratada. A CONTRATANTE decidirá quando e onde será 

mais conveniente realizar as inspeções e notificará a CONTRATADA responsável pela 

execução dos serviços sobre os problemas encontrados.

5.5 - A CONTRATADA deverá prestar contas à Prefeitura Municipal de Colatina, por 

meio de reuniões semanais de acompanhamento e Relatórios Mensais de Atividades, 

sobre a gestão das atividades contratadas.

5.6 - A CONTRATADA deverá manter o diário de obras atualizado e em local de fácil 

acesso ao fiscal da obra. Além disso, o modelo de diário deverá conter campo de 

anotações para que o fiscal, caso houver necessidade, possa fazê-las. Assim, é de 



responsabilidade da CONTRATADA a verificação e execução das anotações ali 

contidas.

5.7 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da obra ou de materiais 

empregados, conforme avaliação do fiscal.

5.8 - No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização da Prefeitura Municipal 

de Colatina poderá exigir, por escrito, a substituição de empregados da empresa 

CONTRATADA, que deverá cumprir a exigência no prazo de 02 (dois) dias úteis.

5.9 - Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar à fiscalização a inspeção ao local dos 

serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as informações e 

esclarecimentos solicitados.

5.10 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as 

rotinas necessárias à boa execução dos serviços.

5.11 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 

quando for o caso, para posterior comprovação:

5.11.1 - Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificação dos 

prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;

5.11.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive se 

a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.12 - O Município de Colatina exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de 

modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, 

cabendo, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela 

CONTRATADA, efetivando a avaliação periódica.

5.13 - O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que 

os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que 

não atendam às exigências do contrato.

5.14 - O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências 

relacionadas a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas observadas, conforme as previsões deste termo.



5.15 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão 

ser solicitadas ao Secretário Municipal de Obras, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes.

5.16 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Colatina e 

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer 

irregularidade ou responsabilidade na execução dos serviços.

5.17 - Aos servidores designados pela Secretaria Municipal de Obras para o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços de acordo com as regras 

e exigências deste termo, do memorial e demais documentos, caberá ainda, a 

realização de todos os atos inerentes a liquidação da despesa e a liberação das 

respectivas faturas para pagamento.

5.18 - Gestor do Contrato

5.18.1 - Cabe ao gestor do contrato: 

I - receber, analisar e encaminhar ao setor competente, se necessário, as solicitações 

feitas pelo contratado;

II - manifestar-se nos casos de prorrogação de prazo, vantajosidade da manutenção 

do contrato, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-financeiro e extinção 

contratual;

III - acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais documentos 

elaborados pelos fiscais;

IV - encaminhar solicitação para instauração de processo administrativo sancionador; 

V - tomar providências para a inserção dos contratos e do cumprimento de obrigações 

de contratos e atas de registro de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas;

VI - providenciar as publicações das sanções;

VII - notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a abertura de 

processo administrativo sancionador; e

VIII - ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual.

5.18.2 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 



relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração. 

5.18.3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência.

5.18.4 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.

5.18.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5.19 - Fiscal do Contrato

5.19.1 - Cabe ao fiscal do contrato:

I - fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de gestão 

previsto em contrato;

II - apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização;

III - esclarecer ao contratado eventuais dúvidas administrativas e técnicas e ocorridas 

na execução do objeto contratado;

IV - realizar, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 

executados e aprovar a planilha de medição emitida conforme disposto em contrato;

V - avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objetivos 

estabelecidos;

VI - determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços, exigíveis para a perfeita 

execução do objeto;

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 

segurança do trabalho;

VIII - determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado ou 

subcontratado que estiver comprometendo o bom andamento da execução;



IX - registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientificar o 

contratado acerca de irregularidades, assinalando prazo para correção;

X - manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões 

necessárias para a resolução de problemas na execução do contrato;

XI - verificar a qualidade, a quantidade e o uso correto dos materiais necessários à 

execução contratual;

XII - requerer testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoção 

de controle de qualidade da execução das obras e serviços;

XIII - manter pasta atualizada, com os projetos, os alvarás, as Anotações de 

Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou os 

Registros de Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, 

referente aos projetos arquitetônicos e complementares, aos orçamentos e à 

fiscalização, o edital da licitação e o respectivo contrato, o cronograma físico-

financeiro e os demais elementos instrutores;

XIV - assinar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;

XV - verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 

ambientais; e

XVI - outras atividades compatíveis com a função.

5.20 - A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado.

5.21 - A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante o período de execução do objeto. 

5.22 - A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará 

outro para o exercício da atividade.

5.23 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 140, 

inciso I, da Lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores: 

5.23.1 - Provisoriamente: no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos 

serviços, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.



5.23.1.1 - O prazo da disposição acima será contado da data de solicitação da última 

medição pela CONTRATADA.

5.23.1.2 - A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.

5.23.1.3 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119, c/c art. 140, da Lei n.º 14.133/21).

5.23.1.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.23.2 - Definitivamente: no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais.

5.23.3 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com o contrato.

5.23.4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato.

5.23.5 - O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o 

consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 

projeto.

5.23.6 - O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA, 

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 

no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 

dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da 



reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito 

ou incorreção identificados, a CONTRATADA ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

CLÁUSULA SEXTA DOS PRAZOS:

6.1 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data de 

ocorrência da emergência.

6.1.1 Para a contagem do prazo de vigência, considera-se a data de ocorrência o 

dia 10 (dez) do mês de março do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco).

6.1.2 É vedada sua prorrogação de vigência, na forma do art. 75, VIII da Lei n.º 

14.133/2021.

6.2 - O prazo de execução dos serviços fica fixado em 04 (quatro) meses, 

contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Início pela 

CONTRATANTE, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

6.2.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.2.2 - Verificada a ocorrência do disposto no item 6.2.1 por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em 

local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, 

com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a 

data prevista para o reinício da sua execução.

6.3 - O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis 

contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Início pela 

CONTRATANTE, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 

6.4 - Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente 

no órgão contratante, ficando autorizada sua prorrogação, conforme Art. 111, da Lei 

14.133/2021, com suas respectivas alterações.

6.5 - Não será concedida pelo Município de Colatina qualquer dilação de prazo para 

execução de obra em decorrência da rejeição de serviços defeituosos. A 

CONTRATADA obriga-se, neste caso, a demoli-los e a executá-los na estrita 

conformidade com o projeto e especificações.



CLÁUSULA SÉTIMA DA GARANTIA DA OBRA:

7.1 A CONTRATADA se responsabiliza pelo prazo de 05 (cinco) anos por vícios 

comprometedores da solidez e da segurança da obra, contado da data de emissão do 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com o art. 140, b, da Lei n.º

14.133/2021 e com o art. 618 do Código Civil Brasileiro.

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o 
prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, 
assim em razão dos materiais, como do solo n.º 10.406, de 10 
de janeiro de 2002)

7.2 A CONTRATADA compromete-se a entregar ao CONTRATANTE o Termo de 

Garantia dos materiais fornecidos, garantia essa de no mínimo 05 (cinco) anos, a 

contar da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. A garantia incluirá 

mão de obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado 

o uso inadequado por parte do usuário.

CLÁUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1. A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas as 

exigências e condições a seguir estabelecidas:

8.1.1 - Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade 

por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 

podendo o CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada 

inconveniente;

8.11.2 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, 

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;

8.11.3 - Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 

lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer 

sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus; em tal caso, 

a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância 

das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais 

vigentes;



8.11.4 - Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 

Consolidação das Leis do trabalho e legislação pertinente;

8.11.5 - Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção 

ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a 

terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, 

inclusive a Lei Federal n.º 9.605/1998;

8.11.6 - Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 

terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação ou omissão sua, 

de seus empregados, prepostos ou contratados;

8.11.7 - Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 

regularidade fiscal;

8.11.8 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade 

da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 

considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 

desempenho;

8.11.9 - Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste instrumento, 

a solicitação do fiscal do contrato, para a execução dos serviços de acordo com o local 

e quantitativo indicados na Autorização de Serviços;

8.11.10 - Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as 

especificações técnicas e anteprojeto, com mão de obra qualificada, instrumentos e 

ferramentas recomendadas de acordo com as Normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas ABNT;

8.11.11 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a 

ação ou omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de 

sua responsabilidade quanto à execução dos serviços;

8.11.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do presente em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;



8.11.13 - Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente 

ao Município de Colatina quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam 

prejudicar a prestação dos serviços;

8.11.14 - Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Município de 

Colatina, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados 

com os serviços contratados;

8.11.15 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE;

8.11.16 - Inscrever a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) junto à Receita 

Federal do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias contados do início das atividades de 

construção.

8.11.17 - Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

8.11.17.1 - A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a sua 

regularização e o seu uso.

8.11.18 - Responsabilizar-se pela segurança e guarda do local onde será realizado a 

obra/serviços e, por consequência, dos materiais, já empregados ou não na obra, das 

ferramentas/equipamentos e etc., não se responsabilizando o Município de Colatina 

por quais sinistros ou ocorrências de quaisquer naturezas.

8.11.19 - Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade;

8.11.20 - Designar, formalmente, um preposto perante o Município de Colatina e 

aceito por este, responsável pela execução dos serviços, por prestar esclarecimentos 

e atender as reclamações que por ventura surgirem durante a execução dos serviços, 

informando nome completo, CPF, endereço eletrônico, telefone de contato do mesmo, 

e do substituto em suas ausências;



8.11.21 - Elaborar a medição após o término dos serviços de acordo com a emissão 

das Autorizações de Serviços e emitir os respectivos Boletins de Medição, 

protocolando de acordo com a cláusula décima sexta deste instrumento;

8.11.22 - Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra 

necessária à execução dos serviços contratados, como única e exclusiva 

empregadora;

8.11.23 - Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para execução 

dos serviços e encaminhar relação contendo o nome e documentos das pessoas 

contratadas;

8.11.24 - Responsabilizar-se por não utilizar, em todas as atividades relacionadas com 

a execução deste instrumento, mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja 

adotada nos contratos firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores 

de serviços, sob pena de rescisão do contrato;

8.11.25 - Emitir declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por escrito, 

de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no subitem anterior;

8.11.26 - Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja 

permanência no local dos serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, 

sem ônus para o CONTRATANTE;

8.11.27 - Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou 

logotipo da CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de 

proteção individual, quando couber;

8.11.28 - Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das 

atividades desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu entorno;

8.11.29 - Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas 

as subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente 

submetidas ao CONTRATANTE para autorização;

8.11.30 - A empresa vencedora, antes do início da obra, deverá apresentar a ART de 

execução. 

8.11.31 - A empresa contratada obriga-se a manter ART Anotação de 

Responsabilidade Técnica durante toda a execução do contrato;



8.11.32 - Apresentar, no final da execução da obra, projeto de "as built" da obra, 

quando houver necessidade de alteração na execução;

8.11.33 - Apresentar as composições analíticas dos itens da planilha, tanto as 

composições próprias, quanto as de referenciais, referente ao preço unitário ofertado, 

junto aos documentos para pagamento da primeira medição.

8.11.33.1 - Fica dispensada a apresentação das composições analíticas dos itens da 

planilha junto aos documentos para pagamento da primeira medição, no caso de a 

CONTRATADA já tê-la apresentada para julgamento da proposta de preços do 

certame licitatório.

8.11.34 - Realizar a impressão, no final da obra, de caderno com ensaios do controle 

tecnológicos, caso a fiscalização julgar necessário;

8.11.35 - A empresa contratada obriga-se a manter a disposição da contratante, 

profissional técnico habilitado com experiência comprovada em execução de obra 

semelhante ao do objeto licitado, bem como, prestar apoio e assessoramento ao fiscal 

designado pela Secretaria Municipal de Obras;

8.11.36 - A CONTRATADA afixará placa com dados referentes à obra objeto deste 

contrato em parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como deverá 

atualizar as informações, caso necessário;

8.11.37 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que 

modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao 

Município de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da 

autoridade competente;

8.11.38 - A empresa contratada deverá dispor de base operacional, neste Município, 

com os equipamentos necessários a execução satisfatória do Contrato;

8.11.39 - Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados 

formalmente em um Boletim de Ocorrência, ou Diário de Obra, onde constem, no 

mínimo, as seguintes informações: data do serviço; dia da semana; serviço realizado; 

pendências; justificativa das pendências;

8.11.40 - O documento previsto no item anterior deverá estar assinado pelo 

Responsável Técnico pela execução dos serviços e, em concordância, pela 

fiscalização, devendo haver espaço no documento para comentários/justificativas, 

pelo executor dos serviços e outro para a fiscalização.



CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1 Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores com 

competência técnica e especialmente designados para esse fim;

9.2 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto 

desta contratação;

9.3 Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de 

correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;

9.4 Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo à cessão de mão 

de obra;

9.5 Manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos à execução dos serviços, 

em especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo;

9.6 Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, estabelecendo sua correção no prazo de 2 (dois) úteis, sob pena de 

aplicação de penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;

9.7 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente 

prestados, medidos e faturados;

9.8 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, 

assinando os Boletins de Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que 

julgar necessárias;

9.9 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas 

na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção;

9.10 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de 

notas de débitos e da suspensão da prestação de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 - Poderá ocorrer a subcontratação parcial dos serviços, em casos excepcionais 

expressamente aprovados pela MUNICIPIO DE COLATINA, limitado a 30% (trinta por 

cento), desde que não se refiram as parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto, bem como não se refiram aos itens de pontuação da proposta técnica.



10.1.1 - Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, 

como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de 

atestados que comprovassem execução de serviço com características semelhantes.

10.2 - A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

10.3 - A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, 

com parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre 

os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.

10.3.1 - A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE 

o pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) 

pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve 

corresponder à exigida para habilitação nesta licitação.

10.4 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder 

perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA MATRIZ DE RISCO:

11.1 - A matriz de risco com as definições dos riscos e responsabilidades entre as 

partes consta no Anexo I do Termo de Referência.

11.2 A CONTRATADA será integral e exclusivamente responsável pelos riscos 

relacionados ao objeto do contrato, cuja responsabilidade encontra-se indicada na 

MATRIZ DE RISCO como de responsabilidade a ser assumida pelo contratado. 

11.3 A CONTRATADA não será responsável pelos riscos relacionados ao objeto do 

contrato, cuja responsabilidade encontra-se indicada na MATRIZ DE RISCO como de 

responsabilidade do CONTRATANTE. 

11.4 - A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução 

de eventuais pleitos das partes. 

11.5 - Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de 

riscos, será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as 



partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos 

assumidos, exceto no que se refere: 

a) às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso 

I do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021; e

b) ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente 

pagos pela CONTRATADA em decorrência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

12.1 - Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei n.º 

14.133/2021, constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal, 

comete ato passível de sanção o Licitante que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, sem 

motivo justificado;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013;

m)recusar a efetuação do reforço de garantia contratual;

n) Entregar o objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que 

é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.



12.2 - A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a) advertência; 

b) multa:

b.1) compensatória;

b.2) de mora. 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação de 

outras sanções previstas.

12.2.2 - As sanções previstas nos itens 12.2.a, 12.2.c e 12.2.d poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 12.2.b.1.

12.3 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.d, 12.1.e, 12.1.f e 12.1.m a multa 

será de 10% (dez por cento) do valor contratado. 

12.4 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.a e 12.1.g a multa será de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.

12.5 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.h, 12.1.i, 12.1.j, 12.1.k e 12.1.l a multa 

será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

12.6 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.b, 12.1.c, 12.1.h, 12.1.i, 12.1.j, 12.1.k, 

12.1.l e 12.1.n a multa será de 30% (trinta por cento).

12.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

a) Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;

b) Descontado do valor da garantia prestada;

c) Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou

d) Cobrado judicialmente.



12.8 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

12.9 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.10 - A advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave:

a) Descumprimento de pequena relevância;

b) Inexecução parcial de obrigação contratual.

12.11 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas:

a) item 12.1.b impedimento pelo período de até dois anos;

b) item 12.1.c impedimento pelo período de até três anos;

c) item 12.1.d impedimento pelo período de até seis meses;

d) item 12.1.e impedimento pelo período de até oito meses;

e) item 12.1.f impedimento pelo período de até seis meses; 

f) item 12.1.g impedimento pelo período de até um ano.

12.12 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos:

a) item 12.1.h Pena: até quatro anos;

b) item 12.1.i Pena: até seis anos;

c) item 12.1.j Pena: até seis anos;

d) item 12.1.k Pena: até cinco anos; 

e) item 12.1.l Pena: até seis anos.

12.12.1 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos 

casos das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.b, 12.1.c, 12.1.d, 12.1.e, 



12.1.f e 12.1.g, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

12.12.2 - A aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será 

de competência exclusiva do Secretário Municipal, de acordo com o Decreto nº 

26.867/2022.

12.13 - O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se 

iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante.

12.13.1 - Não se aplica a regra prevista no item 12.13 se já houver ocorrido o 

julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta 

dos fatos.

12.13.2 - O disposto no item 12.13 não afasta a possibilidade de aplicação da pena 

de multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

12.14 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.

12.14.1 - São circunstâncias agravantes:

a) A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;

b) O conluio entre fornecedores para a prática da infração;

c) A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de 

apuração de responsabilidade;

d) A reincidência.

e) A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no item 12.13.

12.14.1.1 - Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração nesta 

Administração, depois de condenado definitivamente por infração anterior.

12.14.1.2 - Para efeito de reincidência:



a) Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de 

inidoneidade de licitar e contratar;

b) Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão 

definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo 

superior a cinco anos;

c) Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.

12.14.1.3 - São circunstâncias atenuantes:

a) A primariedade

b) Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;

c) Reparar o dano antes do julgamento;

d) Confessar a autoria da infração.

12.14.1.4 - Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado 

definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

12.15 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.16 - Constatada a ocorrência de infração administrativa disposta no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, o agente público responsável pela licitação ou pela 

fiscalização do contrato deverá: 

a) Notificar o fornecedor para apresentar justificativa e providências para a correção 

da irregularidade no prazo de dois dias úteis;

b) Analisar a justificativa de que trata o item 12.16.a.

12.17 - Rejeitada a justificativa de que trata o item 12.16, o agente público responsável 

pela licitação ou fiscalização do contrato emitirá parecer fundamentado, ou documento 

equivalente no qual avaliará o cabimento da instauração de processo administrativo 

punitivo e tomará medidas administrativas de saneamento para a mitigação de riscos 

de nova ocorrência na hipótese de simples impropriedade formal.

12.18 - A apuração das infrações cometidas durante procedimentos licitatórios e 

execução de contratos realizados no âmbito da Administração Pública Municipal 



demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela 

Comissão de Apuração de Infrações em Licitações e Contratos CAILC. 

12.19 - A condução do processo administrativo punitivo observará os artigos 21 a 26 

do Decreto nº 30.746/2025.

12.20 - A aplicação da sanção e fase recursal obedecerá aos artigos 27 a 29 do 

Decreto nº 30.746/2025.

12.21 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.22 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINSÃO CONTRATUAL:

13.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade CONTRATANTE; 



i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz.

13.2 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º

14.133/2021; 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 

de obras, serviços ou fornecimentos;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 

atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

13.3 -

13.2 deste termo contratual, observarão as seguintes disposições: 

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a 

CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

b) assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea 

caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.



13.4 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei n.º 14.133/2021 deverão 

ser notificados pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.5 - A Prefeitura Municipal de Colatina poderá, a seu critério, determinar a execução 

antecipada de serviços, obrigando-se a CONTRATADA a realizá-los. 

13.6 - A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

13.6.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

13.7 - Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a 

CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido e terá direito a: 

a) devolução da garantia; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) pagamento do custo da desmobilização.

13.8 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 

sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração;

b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

c) execução da garantia contratual para:

c.1) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução;

c.2) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c.3) pagamento das multas devidas à Administração Pública;



c.4) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível;

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

à Administração Pública e das multas aplicadas.

13.8.1 - A aplicação das medidas previstas nos itens 13.8.a e 13.8.b ficará a critério 

da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 

direta ou indireta.

13.8.2 - Na hipótese do item 13.8.b, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do secretário municipal competente, conforme o caso.

13.9 Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

em face da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração.

13.9.1 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.

13.9.2 - É assegurado à CONTRATADA vista dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:

14.1 O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 

casos:

14.1.1 Unilateralmente pelo CONTRATANTE:

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica dos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação contratual em decorrência de acréscimos ou 

diminuição quantitativa do seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n.º 14.133/2021 

e suas alterações.

14.1.1.1 - As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação.

14.1.2 Por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;



b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 

serviço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 

risco estabelecida no contrato.

14.1.2.1 - quando a execução 

for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 

desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 

alheias ao contratado.

14.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o subitem 14.1.1, a CONTRATADA 

será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 

edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento).

14.3 - As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do art. 124 da Lei n. 

14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação.

14.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual 

entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida 



em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária.

14.6 - Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o 

contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes 

deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 

comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros 

danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 

comprovados.

14.7 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021.

14.8 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como 

a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a data de 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão à revisão destes para mais ou para menos conforme o caso;

14.9 Havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da 

CONTRATADA, o CONTRATANTE restabelecerá por aditamento o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO REAJUSTE DE PREÇOS:

15.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado pela Administração. 

15.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 

referenciais DER-ES EDIF, SINAPI-ES e composições próprias, com data-base de 

fevereiro/2025.

15.2 - Após o interregno de 01 (um) um ano, independentemente de solicitação do 

contratado, os preços serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, 

com base na variação do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) FGV, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

15.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.



15.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. 

15.4.1 - Fica a CONTRATADA obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

15.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de 

previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as 

partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

15.8 - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

  Onde:
R = Valor do Reajustamento procurado.
Io = É o Índice Nacional de Custo da 
Construção (INCC) - FGV, do mês da 
data-base do orçamento elaborado.
I1 = É Índice Nacional de Custo da 
Construção (INCC) - FGV, referente ao 
mês que a contratada fará jus ao 
reajuste.
V = Valor a ser reajustado.

15.9 - Os reajustamentos de preços propostos estarão ainda sujeitos, a Leis 

Complementares, Medidas Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos 

procedimentos em função das medidas econômicas de interesse do País.

15.10 - Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no 

contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à 

CONTRATADA, podendo ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das 

penalidades previstas no contrato.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO:

16.1 - Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida as disposições da 

MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

16.2 - A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ 

DE RISCO.

16.3 - Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 

concreto.

16.4 - Os casos de reequilíbrio econômico-financeiro não são automáticos e deverão 

ser formalizados por pedido escrito da Administração Pública ou da CONTRATADA, 

sendo imprescindível a juntada de prova documental que demonstre o fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, bem como sua significativa 

interferência na execução do Contrato em vigor, mediante demonstração analítica do 

aumento de preços invocado, o que será operado por termo aditivo, 

independentemente de periodicidade mínima.

16.5 - Na hipótese de a empresa CONTRATADA solicitar alteração de preços, a 

mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, 

acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 

lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de serviços e/ou matérias-

primas, da época da assinatura do Contrato e da época da solicitação, para a devida 

correção, etc.

16.6 - A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise da 

Procuradoria Geral do Município.

16.7 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro é de 30 (trinta) dias úteis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO:

17.1 É vedada a prorrogação de vigência, na forma do art. 75, VIII da Lei n.º 

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:



18.1 Não serão indenizados pela CONTRATANTE quaisquer despesas decorrentes 

de mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos, mesmo na ocorrência 

de qualquer tipo de rescisão contratual.

18.2 A CONTRATANTE poderá a seu critério, mediante justificativa técnica, 

determinar a complementação ou substituição de qualquer dos equipamentos 

disponibilizados, a fim de melhorar a eficiência da execução contratual, sem que isso 

implique em reequilíbrio de custos.

18.3 À CONTRATADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza 

ou andamento dos trabalhos, objeto deste contrato, divulgá-los através da imprensa 

escrita e falada e/ou por outro meio qualquer de divulgação pública, salvo quando 

autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

18.4 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos 

contratos.

18.5 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n.º 14.133/2021.

18.6 Fazem parte integrante do presente contrato o Termo de Referência da 

Dispensa de Licitação nº xxx/2025, assim como os anexos e a Proposta de Preços 

apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DO FORO:

19.1 Fica eleito o Foro do Juízo de Colatina Comarca da Cidade de Colatina, 

Estado do Espírito Santo, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei n.º 14.133/2021.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 

pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Colatina, xxx de xxxxxx de 2025.



_________________________________

MUNICÍPIO DE COLATINA

CONTRATANTE

_________________________________

NOME DA EMPRESA

CONTRATADA
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MEMORIAL 

DESCRITIVO 

 
Tipo de Obra: Adequação do muro, drenagem pluvial e instalações hidrossanitárias 

da quadra poliesportiva do CEIM “Nossa Senhora Aparecida” 

Local: Rua Amália Alvina Jarjura S/Nº, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Colatina/ES 

Proprietário: Prefeitura Municipal de Colatina 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A execução da obra deverá obedecer rigorosamente aos projetos e ao 

memorial descritivo apresentado pelo edital de licitação, à legislação federal de 

acessibilidade universal, às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) e às posturas Federais, Estaduais e Municipais em vigor. 

A empresa contratada, antes do início de qualquer uma das atividades 

relacionadas com a obra, deve ter, obrigatoriamente, pleno conhecimento dos projetos 

e memoriais da obra, bem como as condições locais onde serão executadas as 

mesmas, qualquer modificação do projeto, de seus detalhes ou de suas 

especificações, somente poderá ser efetuada após a prévia autorização da Secretaria 

de Obras. 

Os projetos, a execução e a fiscalização da obra, deverão ser realizados por 

profissionais como responsáveis técnicos, regularmente registrados no CREA e 

demais órgãos necessários à legalização da obra. 

Todos os serviços deverão ser executados empregando-se materiais de 1ª 

qualidade, mão de obra especializada e ferramentas e equipamentos apropriados, 

sendo submetidos aos agentes de fiscalização da Secretaria de Obras para análise e 

aprovação, inclusive rejeitando serviços em desacordo com o projeto, obrigando-se a 

empresa contratada a retirar da obra os materiais impugnados, ficando por conta da 

construtora os custos de demolição e reconstrução que forem determinadas. 

A empresa contratada deverá encaminhar, quando solicitados pela 

fiscalização, os certificados de garantia dos materiais e equipamentos utilizados nas 

instalações, objeto deste memorial, devidamente acompanhados da respectiva cópia 

das notas fiscais de aquisição dos mesmos. 

A empresa contratada, nos termos da legislação vigente, assume integral 

responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços adotados na  
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execução da obra, bem como medidas de segurança segundo as “Normas 

Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho” pertinentes, segundo o 

Ministério do Trabalho e Emprego. Todos os Equipamentos de Proteção Individual – 

EPI e Equipamentos de Proteção Coletivas – EPC, serão de uso obrigatório para todos 

os funcionários. 

É responsabilidade da empresa contratada estabelecer o canteiro de obras e 

seu isolamento como forma de segurança. 

APRESENTAÇÃO 

O presente Memorial Descritivo tem por objetivo especificar serviços técnicos, 

tais como: materiais e os métodos construtivos que serão empregados na execução 

da obra de drenagem da quadra da CEIM Nossa Senhora Aparecida localizada na 

Rua Amalia Alvina Jarjura, bairro Nossa Senhora Aparecida, Colatina/ES. 

1 REFORMA 

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

Primeiramente será instalada no empreendimento uma placa com as 

informações referentes a obra em chapa de aço galvanizado no padrão DER-ES, nas 

dimensões 2,00 x 4,00 m em local de fácil visibilidade. 

Todo o perímetro da obra será cercado com tapume de telha metálica ondulada 

com altura de 2,2 m. Fica esclarecido neste documento, que o serviço de remoção do 

tapume fica a cargo da empresa vencedora e o recolhimento do material utilizado, 

pela Prefeitura Municipal de Colatina. 

Sendo que serão utilizados em dois momentos, sendo o primeiro o Lado A, e o 

segundo o Lado B, conforme representado na Figura 1. 
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Figura 1 – Frente de Obra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Será removida manualmente com enxada a vegetação existente na área da 

obra, para posterior calçamento com o bloco pré-moldado intertravado.  

 Aluguel de contêiner para escritório, seguindo os padrões iopes. Além disso, 

deve ocorrer a mobilização e desmobilização de contêiner para barracão de obra. 

Construção de um galpão para armazenamento e manuseio dos equipamentos 

necessários para a execução da obra. 
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1.2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

 Será removido o piso intertravado existente para posterior instalação do mesmo 

com aproveitamento. Em seguida, será realizada a escavação manual das valas 

necessárias para a instalação dos equipamentos hidrossanitários, respeitando a 

profundidade específica de cada item e garantindo a inclinação mínima de 2% dos 

tubos de PVC para águas pluviais e esgoto. Após a instalação, os trechos não 

preenchidos serão devidamente reaterrados. 

 Será também demolido manualmente o concreto existente em quatro pontos 

indicados em projeto: a cinta de sustentação dos blocos intertravados para a 

passagem de dois tubos de queda das calhas da cobertura no muro, para a passagem 

da drenagem da escola em direção à via pública, e para a instalação do ralo e 

passagem do tubo de 75mm. 

 As informações para identificação dos elementos a serem retirados e demolidos 

se encontram na planta de demolição, conforme projeto, e no memorial de cálculo. 

Todo entulho proveniente de demolições e retiradas deverá ser descartado em 

área licenciada. 

1.3 PAVIMENTAÇÃO 

Para a pavimentação do local da obra, serão reutilizados os blocos pré-

moldados removidos anteriormente, sendo prevista a reposição de novas peças, 

considerando uma perda estimada de 25%. 

Também será realizada a pavimentação e a aplicação de concreto usinado nos 

locais onde foi retirado o piso de concreto para a execução das instalações 

hidrossanitárias e drenagem pluvial. 

A execução da pavimentação deverá acontecer conforme especificado em 

projeto e planilha orçamentária. 
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1.4 SUPRAESTRUTURA - MURO 

Para a reforma do muro existente, será realizada a demolição parcial da 

estrutura, conforme indicado no projeto, por meio de processo mecanizado, sem 

reaproveitamento dos blocos removidos. 

Em seguida, será executada a reconstrução do muro utilizando blocos de 

concreto estrutural com dimensões de 19 x 19 x 39 cm, do tipo cheio, com resistência 

mínima à compressão de 15 MPa. Os blocos serão assentados com argamassa 

composta de cimento e areia média, no traço 1:4, com preparo realizado em betoneira. 

Tanto a demolição quanto a execução do novo muro deverão seguir as 

especificações contidas no projeto de demolição e na planilha orçamentária. 

1.5 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

Será feita a retirada da caixa de inspeção existente e a execução de uma nova, 

em alvenaria de blocos de concreto 9x19x39 cm, com dimensões de 60x60x100 cm, 

com tampa de concreto, com posterior conexão ao sistema coletor de esgoto. 

Será instalado um ralo na quadra, conforme demonstrado no projeto, para a 

captação da água utilizada na limpeza, conectados à nova caixa de inspeção por meio 

de tubos de PVC rígido soldável branco, nas dimensões de 75 mm e 100 mm, 

incluindo conexões. 

Para a captação da água pluvial no lado direito da quadra, serão instaladas três 

caixas com grelha retangular de ferro fundido, em alvenaria de tijolos cerâmicos 

maciços, com dimensões internas de 30x100x50 cm, interligadas por tubos de PVC 

rígido soldável branco, com diâmetro de 100 mm, incluindo conexões, e conectadas à 

rede pluvial existente.  

Adicionalmente, do lado esquerdo, será feita a ligação da captação da água 

das calhas da cobertura da quadra e da cobertura do muro até a via pública, por meio 
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de tubulação subterrânea em PVC rígido soldável branco, com diâmetro de 100 mm, 

conforme demonstrado no projeto, com duas caixas de inspeção em alvenaria de 

blocos de concreto 9x19x39 cm, com dimensões de 60x60x100 cm, com tampa de 

concreto. 

Além disso, todas as conexões das calhas que estiverem danificadas serão 

refeitas. 

Toda a instalação hidrossanitária deverá seguir as medidas e especificações 

apresentadas no projeto e na planilha orçamentária. 

1.6 ACABAMENTOS – MURO 

 Para a execução do acabamento do novo muro, será aplicado chapisco com 

argamassa de cimento e areia média ou grossa lavada, no traço 1:3, com espessura 

de 5 mm. Em seguida, será realizado o emboço com argamassa composta por 

cimento, cal hidratada CH-1 e areia média ou grossa lavada, no traço 1:0,5:6, com 

espessura de 20 mm. Por fim, será aplicado o reboco do tipo paulista, com argamassa 

de cimento, cal hidratada CH-1 e areia média ou grossa lavada, também no traço 

1:0,5:6, com espessura de 25 mm, abrangendo toda a altura do muro de 2,30 m, tanto 

no lado interno quanto no externo. 

Para a impermeabilização, será utilizada pintura impermeabilizante com 

Igolflex, ou equivalente, aplicada em 3 demãos, em uma altura de 1,50 m, 

exclusivamente no lado interno da escola. 

 A pintura do muro será realizada com aplicação de duas demãos de tinta Látex 

Acrílico Premium, acabamento fosco, sobre uma demão de selador acrílico. As 

marcas de referência são Suvinil, Coral ou Metalatex.  

 Toda a execução deverá seguir as medidas e especificações apresentadas no 

projeto e na planilha orçamentária. 
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1.7 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

 Limpeza geral da obra com jato de alta pressão, contemplando toda a área da 

obra 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Todos os serviços complementares necessários ficam a cargo da empresa 

vencedora. 

 

_________________________________ 

GUIDO BONATTO NETO 

Engenheiro Civil 
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Travessa Avelino Guerra, nº 011

Sagrado Coração de Jesus

Colatina/ES
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OBRA

ENDEREÇO

1

1.1 m2 8,00              

DESCRIÇÃO QTDE ALT COMP

Placa de Obra 1,00              2,00                                   4,00              8,00              

1.2 m2 474,77          

DESCRIÇÃO ÁREA

Lateral Direita – Quadra 124,45          124,45          

Lateral Esquerda – Quadra 350,32          350,32          

1.3 m2 68,86            

DESCRIÇÃO QTDE ALT COMP

Tapume Quadra 1,00              2,20                                   31,30            68,86            

1.4 mês 4,00              

DESCRIÇÃO QTDE MESES

Container – Escritório e 

Almoxarifado
1,00              4,00                                   4,00              

1.5 m2 12,00            

DESCRIÇÃO QTDE ÁREA

Galpão para armação 1,00              12,00                                 12,00            

2

2.1 m3 34,62            

DESCRIÇÃO QTDE LARG COMP ALT

Caixa de Inspeção 1,00              0,60                                   0,60              1,00                             0,36              

Encanamento 1,00              0,50                                   130,00          0,50                             32,50            

Caixa Grelha Pluvial 3,00              0,70                                   1,40              0,60                             1,76              

2.2 m3 28,60            

DESCRIÇÃO QTDE LARG COMP ALT
ÍNDICE DE 

COMPACTAÇÃO

Reaterro do Encanamento 1,00              0,40                                   130 0,5 1,1 28,60            

2.3 m2 238,26          

DESCRIÇÃO ÁREA

Lateral Direita – Quadra 124,45          124,45          

Lateral Esquerda – Quadra 113,81          113,81          

2.4 m2 0,96              

DESCRIÇÃO QTDE LARG COMP

Cinta 3,00              0,50                                   0,10              0,15              

Ralo Quadra 1,00              2,70                                   0,30              0,81              

2.5 m3 45,86            

DESCRIÇÃO ÁREA ESPESSURA VOLUME
ÍNDICE DE 

EMPOLAMENTO

Área total da escavação 6,02              1,25                             7,53              

Remoção do Piso de bloco 238,26          0,10                                   23,83            1,25                             29,78            

Remoção do Piso Cimentado 0,96              0,10                                   0,10              1,25                             0,12              

Demolição do muro 26,98            0,25                                   6,75              1,25                             8,43              

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REFORMA DA ADEMC

ADEQUAÇÃO DO MURO, DRENAGEM PLUVIAL E INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS DA QUADRA POLIESPORTIVA DO CEIM “NOSSA SENHORA APARECIDA”

Rua Amália Alvina Jarjura S/Nº – Nossa Senhora Aparecida, Colatina-ES

SERVIÇOS PRELIMINARES

Fornecimento E Instalação De Placa De Obra Com Chapa Galvanizada E Estrutura De Madeira. Af_03/2022_Ps

Limpeza Manual De Vegetação Em Terreno Com Enxada. Af_03/2024

Tapume Com Telha Metálica. Af_03/2024

Aluguel Mensal Container Para Escritório, Sem Banheiro, Dim. 6.00X2.40M, Incl. Porta, 2 Janelas, Abert P/ Ar Cond., 2 Pt 

Iluminação, 2 Tomadas Elét. E 1 Tomada Telef. Isolamento Térmico (Teto E Paredes), Piso Em Comp. Naval, Cert. Nr18, Incl. 

Galpão Para Serraria E Carpintaria Área 12.00M2, Em Peças De Madeira 8X8Cm E Contraventamento De 5X7Cm, Cobertura 

De Telhas De Fibroc. De 6Mm, Inclusive Ponto E Cabo De Alimentação Da Máquina, Conf. Projeto (2 Utilizações)

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

Escavação Manual De Vala. Af_09/2024

Reaterro Manual De Valas, Com Placa Vibratória. Af_08/2023

Remoção De Piso De Bloco Intertravado Ou De Pedra Portuguesa, De Forma Manual, Com Reaproveitamento. Af_09/2023

Demolição De Piso Cimentado Inclusive Lastro De Concreto

Índice De Preço Para Remoção De Entulho Decorrente Da Execução De Obras (Classe A Conama - Nbr 10.004 - Classe Ii-B), 

Incluindo Aluguel Da Caçamba, Carga, Transporte E Descarga Em Área Licenciada

Eng. Civil Guido Bonatto Neto
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3

3.1 m2 59,56            

DESCRIÇÃO ÁREA ÍNDICE DE PERDA

Lateral Direita – Quadra 124,45          0,25                                   31,11            

Lateral Esquerda – Quadra 113,81          0,25                                   28,45            

3.2 m3 0,96              

DESCRIÇÃO QTDE LARG COMP

Cinta de amarração piso de 

bloco
3,00              0,50                                   0,10              0,15              

Ralo Quadra 1,00              2,70                                   0,30              0,81              

4

4.1 m3 6,74              

DESCRIÇÃO PERIM. ALT ESP

Muro Lateral 11,73            2,30                                   0,25 6,74              

4.2 m2 26,98            

DESCRIÇÃO COMP ALT

Muro Lateral 11,73            2,30                                   26,98            

5

5.1 und 3,00              

DESCRIÇÃO QTDE

Esgoto 1,00              1,00              

Água Pluvial 2,00              2,00              

5.2 m 6,00              

DESCRIÇÃO QTDE COMP

Esgoto 1,00              6,00                                   6,00              

5.3 m 120,00          

DESCRIÇÃO QTDE COMP

Água Pluvial – Horizontal 1,00              84,00                                 84,00            

Água Pluvial – Vertical 1,00              24,00                                 24,00            

Esgoto 1,00              12,00                                 12,00            

5.4 un 1,00              

DESCRIÇÃO QTDE

Ralo Quadra 1,00              1,00              

5.5 un 3,00              

DESCRIÇÃO QTDE

Caixa com Grelha Pluvial 3,00              3,00              

6

6.1 m2 53,96            

DESCRIÇÃO PERIM. ALTURA LADOS

Muro Lateral 11,73            2,30                                   2 53,96            

6.2 m2 53,96            

DESCRIÇÃO PERIM. ALTURA LADOS

Muro Lateral 11,73            2,30                                   2 53,96            

6.3 m2 53,96            

DESCRIÇÃO PERIM. ALTURA LADOS

Muro Lateral Interna 11,73            2,30                                   2 53,96            

6.4 m2 17,60            

DESCRIÇÃO PERIM. ALTURA LADOS

Muro Lateral 11,73            1,50                                   1 17,60            

6.5 m2 53,96            

DESCRIÇÃO PERIM. ALTURA LADOS

Muro Lateral 11,73            2,30                                   2 53,96            

7

7.1 m2 474,77          

DESCRIÇÃO ÁREA

Área total da obra 474,77          474,77          

PAVIMENTAÇÃO

Execução De Pavimentação Com Blocos Intertravados De Concreto Tipo Pavi-S, Espessura De 8 Cm E Resistência Mínima De 

35 Mpa, Assentados Sobre Colchão De Pó De Pedra De 10 Cm, Com Rejuntamento Em Areia, Compactação Com Placa 

Vibratória E Cortes Com Cortadora De Piso

Fornecimento E Aplicação De Concreto Usinado Fck=25 Mpa - Considerando Lançamento Manual Para Infra-Estrutura (5% De 

Perdas Já Incluído No Custo)

SUPRAESTRUTURA – MURO

Demolição De Alvenaria

Alvenaria De Blocos De Concreto Estrutural 19X19X39Cm Cheios "Classe B", Com Resistência Mínima À Compressão 15Mpa, 

Assentados C/ Argamassa De Cimento E Areia Média No Traço 1:4, Preparo Com Betoneira, Esp. Juntas 10Mm E Esp. Da 

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

Caixas De Inspeção De Alv. Blocos Concreto 9X19X39Cm, Dim, 60X60Cm E Hmáx = 1M, Com Tampa De Conc. Esp. 5Cm, 

Lastro De Conc. Esp. 10Cm, Revest Intern. C/ Chapisco E Reboco Impermeabilizado, Incl. Escavação, Reaterro E Enchimento.

Tubo De Pvc Rígido Soldável Branco, Para Esgoto, Série Normal, Diâmetro 75Mm (3"), Inclusive Conexões

Tubo De Pvc Rígido Soldável Branco, Para Esgoto, Série Normal, Diâmetro 100Mm (4"), Inclusive Conexões

Caixa Sifonada, Pvc, Dn 150 X 185 X 75 Mm, Junta Elástica, Fornecida E Instalada Em Ramal De Descarga Ou Em Ramal De 

Esgoto Sanitário. Af_08/2022

Caixa Com Grelha Retangular De Ferro Fundido, Em Alvenaria Com Tijolos Cerâmicos Maciços, Dimensões Internas: 0,30 X 

1,00 X 0,5 M. Af_08/2021

ACABAMENTOS – MURO

Chapisco De Argamassa De Cimento E Areia Média Ou Grossa Lavada, No Traço 1:3, Espessura 5 Mm

Emboço De Argamassa De Cimento, Cal Hidratada Ch1 E Areia Média Ou Grossa Lavada No Traço 1:0.5:6, Espessura 20 Mm

Reboco Tipo Paulista De Argamassa De Cimento, Cal Hidratada Ch1 E Areia Média Ou Grossa Lavada No Traço 1:0.5:6, 

Espessura 25 Mm

Pintura Impermeabilizante Com Igolflex Ou Equivalente A 3 Demãos

Pintura Sobre Paredes E Forros, Aplicação Manual, Com Duas Demãos De Tinta Látex Acrílico Premium, Acabamento Fosco, 

Referência Suvinil, Coral E Metalatex, Inclusive Uma Demão De Liquido Selador Acrílico, Referência Suvinil, Coral Ou Metalatex

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

Limpeza De Superfície Com Jato De Alta Pressão. Af_04/2019

Eng. Civil Guido Bonatto Neto
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OBRA

ENDEREÇO

COMP UNIDADE PREÇO 

1 und 426,44  R$                

TOTAL 207,39  R$                        

TIPO FONTE CÓDIGO FUNÇÃO UN COEF FATOR UNIT TOTAL

I SINAPI 242 Ajudante Especializado (Horista) h 0,31920         R$                   15,50 4,95  R$                            

I SINAPI 1213 Carpinteiro De Formas Para Concreto (Horista) h 0,18200         R$                   23,94 4,36  R$                            

I SINAPI 378 Armador (Horista) h 0,13720         R$                   22,18 3,04  R$                            

I SINAPI 4750 Pedreiro (Horista) h 5,23600         R$                   22,18 116,13  R$                        

I SINAPI 6111 Servente De Obras (Horista) h 5,23600         R$                   15,07 78,91  R$                          

TOTAL 213,80  R$                        

TIPO FONTE CÓDIGO FUNÇÃO UN COEF FATOR UNIT TOTAL

I IOPES 20503 Areia Lavada Media m3 0,17558         R$                 143,33 25,17  R$                          

I IOPES 20505 Cal Hidratado P/ Argamassa Ch Iii kg 5,13440         R$                     0,81 4,16  R$                            

I IOPES 20508 Cimento Portland Cp Iii - 40 kg 47,03150       R$                     0,57 26,81  R$                          

I IOPES 20517 Brita 1 m3 0,01946         R$                 156,71 3,05  R$                            

I IOPES 20518 Brita 2 m3 0,04551         R$                 156,71 7,13  R$                            

I IOPES 20985 Sarrafo De Madeira Pinus 10 X 2.5Cm m 0,07000         R$                     5,94 0,42  R$                            

I IOPES 20988 Tabua De Madeira Pinus 30 X 2.5 Cm m 0,14000         R$                   14,82 2,07  R$                            

I IOPES 21517 Aco Ca-50 De 8.0Mm kg 1,97225         R$                     6,80 13,41  R$                          

I IOPES 22502 Bloco De Concreto 9 X 19 X 39Cm - Vedacao un 36,76400       R$                     3,29 120,95  R$                        

I IOPES 24015
Aditivo Impermeabilizante Pega Normal P/ Argamassa E Concreto - Sika 1, Vedacit Pro 

Ou Equivalente
kg 1,20000         R$                     7,45 8,94  R$                            

I IOPES 26569 Prego 18X27 kg 0,02100         R$                   13,65 0,29  R$                            

I IOPES 27010 Arame Recozido N.18 Bwg kg 0,03430         R$                   12,38 0,42  R$                            

I IOPES 28008 Desmoldante Para Formas l 0,05600         R$                   17,49 0,98  R$                            

TOTAL 5,25  R$                            

TIPO FONTE CÓDIGO FUNÇÃO UN COEF FATOR UNIT TOTAL

C SINAPI 88830
Betoneira Capacidade Nominal De 400 L, Capacidade De Mistura 280 L, Motor Elétrico 

Trifásico Potência De 2 Cv, Sem Carregador - Chp Diurno. Af_05/2023
chp 2,50000         R$                     1,74 4,35  R$                            

C SINAPI 88831
Betoneira Capacidade Nominal De 400 L, Capacidade De Mistura 280 L, Motor Elétrico 

Trifásico Potência De 2 Cv, Sem Carregador - Chi Diurno. Af_05/2023
chi 2,50000         R$                     0,36 0,90  R$                            

MÃO DE OBRA

MATERIAL

SERVIÇOS AUXILIARES

OBS: composição criada a partir do item 141101 do DER-ES, referência 01/2025

COMPOSIÇÃO DE SERVIÇO
ADEQUAÇÃO DO MURO, DRENAGEM PLUVIAL E INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS DA QUADRA POLIESPORTIVA DO CEIM “NOSSA SENHORA APARECIDA”

Rua Amália Alvina Jarjura S/Nº – Nossa Senhora Aparecida, Colatina-ES

DESCRIÇÃO

Caixas de inspeção de alv. blocos concreto 9x19x39cm, dim, 60x60cm e Hmáx = 1m, com tampa de conc. esp. 5cm, lastro de 

conc. esp. 10cm, revest intern. c/ chapisco e reboco impermeabilizado, incl. escavação, reaterro e enchimento.

Eng. Civil Guido Bonatto Neto

CREA ES-042150/D 1 DE 1
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OBRA:

ENCARGOS 

SOCIAIS (DER-

ES):

157,27% BDI: 33,69%

ENDEREÇO:
ENCARGOS 

SOCIAIS (SINAPI):
117,06% DATA BASE: fev/25

TOTAL UNIT UNIT+BDI TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 25.455,98            

1.1 SINAPI 103689
Fornecimento E Instalação De Placa De Obra Com Chapa Galvanizada 

E Estrutura De Madeira. Af_03/2022_Ps
m2 8,00                                       466,65               623,86 4.990,88                B 

1.2 SINAPI 98524 Limpeza Manual De Vegetação Em Terreno Com Enxada. Af_03/2024 m2 474,77                                       5,37                   7,18 3.408,85                B 

1.3 SINAPI 98459 Tapume Com Telha Metálica. Af_03/2024 m2 68,86                                       94,64               126,52 8.712,17                A 

1.4 IOPES

20343 Aluguel Mensal Container Para Escritório, Sem Banheiro, Dim. 

6.00X2.40M, Incl. Porta, 2 Janelas, Abert P/ Ar Cond., 2 Pt Iluminação, 

2 Tomadas Elét. E 1 Tomada Telef. Isolamento Térmico (Teto E 

Paredes), Piso Em Comp. Naval, Cert. Nr18, Incl. Laudo 

Descontaminação.

mês 4,00                                    1.127,83            1.507,80 6.031,20                B 

1.5 IOPES

20808 Galpão Para Serraria E Carpintaria Área 12.00M2, Em Peças De 

Madeira 8X8Cm E Contraventamento De 5X7Cm, Cobertura De Telhas 

De Fibroc. De 6Mm, Inclusive Ponto E Cabo De Alimentação Da 

Máquina, Conf. Projeto (2 Utilizações)

m2 12,00                                     144,17               192,74 2.312,88                C 

2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA -                             16.957,41            

2.1 SINAPI 93358 Escavação Manual De Vala. Af_09/2024 m3 34,62                                       99,64               133,21 4.611,73                B 

2.2 SINAPI 104737 Reaterro Manual De Valas, Com Placa Vibratória. Af_08/2023 m3 28,60                                       25,02                 33,45 956,67                   C 

2.3 SINAPI 97635
Remoção De Piso De Bloco Intertravado Ou De Pedra Portuguesa, De 

Forma Manual, Com Reaproveitamento. Af_09/2023
m2 238,26                                     19,24                 25,72 6.128,05                A 

2.4 IOPES 10201 Demolição De Piso Cimentado Inclusive Lastro De Concreto m2 0,96                                         26,37                 35,25 33,84                     C 

2.5 IOPES 30304

Índice De Preço Para Remoção De Entulho Decorrente Da Execução 

De Obras (Classe A Conama - Nbr 10.004 - Classe Ii-B), Incluindo 

Aluguel Da Caçamba, Carga, Transporte E Descarga Em Área 

Licenciada

m3 45,86                                       85,26               113,98 5.227,12                B 

3 PAVIMENTAÇÃO -                             9.572,23              

3.1 IOPES 200206

Execução De Pavimentação Com Blocos Intertravados De Concreto 

Tipo Pavi-S, Espessura De 8 Cm E Resistência Mínima De 35 Mpa, 

Assentados Sobre Colchão De Pó De Pedra De 10 Cm, Com 

Rejuntamento Em Areia, Compactação Com Placa Vibratória E Cortes 

Com Cortadora De Piso

m2 59,56                                     108,59               145,17 8.646,33                A 

3.2 IOPES 40240
Fornecimento E Aplicação De Concreto Usinado Fck=25 Mpa - 

Considerando Lançamento Manual Para Infra-Estrutura (5% De Perdas 

Já Incluído No Custo)

m3 0,96                                       721,43               964,48 925,90                   C 

4 SUPRAESTRUTURA – MURO -                             6.851,30              

4.1 IOPES 10209 Demolição De Alvenaria m3 6,74                                         60,87                 81,38 548,50                   C 

4.2 IOPES 50502

Alvenaria De Blocos De Concreto Estrutural 19X19X39Cm Cheios 

"Classe B", Com Resistência Mínima À Compressão 15Mpa, 

Assentados C/ Argamassa De Cimento E Areia Média No Traço 1:4, 

Preparo Com Betoneira, Esp. Juntas 10Mm E Esp. Da Parede S/ 

Revestimento 19Cm

m2 26,98                                     174,74               233,61 6.302,80                A 

5 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS -                             17.722,83            

5.1 COMP 1

Caixas De Inspeção De Alv. Blocos Concreto 9X19X39Cm, Dim, 

60X60Cm E Hmáx = 1M, Com Tampa De Conc. Esp. 5Cm, Lastro De 

Conc. Esp. 10Cm, Revest Intern. C/ Chapisco E Reboco 

Impermeabilizado, Incl. Escavação, Reaterro E Enchimento.

und 3,00                                       426,44               570,11 1.710,33                C 

5.2 IOPES 141908
Tubo De Pvc Rígido Soldável Branco, Para Esgoto, Série Normal, 

Diâmetro 75Mm (3"), Inclusive Conexões
m 6,00                                         61,44                 82,14 492,84                   C 

5.3 IOPES 141909
Tubo De Pvc Rígido Soldável Branco, Para Esgoto, Série Normal, 

Diâmetro 100Mm (4"), Inclusive Conexões
m 120,00                                     71,39                 95,44 11.452,80              A 

5.4 SINAPI 89708
Caixa Sifonada, Pvc, Dn 150 X 185 X 75 Mm, Junta Elástica, Fornecida 

E Instalada Em Ramal De Descarga Ou Em Ramal De Esgoto 

Sanitário. Af_08/2022

un 1,00                                       112,78               150,78 150,78                   C 

5.5 SINAPI 103007
Caixa Com Grelha Retangular De Ferro Fundido, Em Alvenaria Com 

Tijolos Cerâmicos Maciços, Dimensões Internas: 0,30 X 1,00 X 0,5 M. 

Af_08/2021

un 3,00                                       976,41            1.305,36 3.916,08                B 

6 ACABAMENTOS – MURO -                             10.084,28            

6.1 IOPES 120101
Chapisco De Argamassa De Cimento E Areia Média Ou Grossa 

Lavada, No Traço 1:3, Espessura 5 Mm
m2 53,96                                         7,34                   9,81 529,35                   C 

6.2 IOPES 120301
Emboço De Argamassa De Cimento, Cal Hidratada Ch1 E Areia Média 

Ou Grossa Lavada No Traço 1:0.5:6, Espessura 20 Mm
m2 53,96                                       35,56                 47,54 2.565,26                B 

6.3 IOPES 120303
Reboco Tipo Paulista De Argamassa De Cimento, Cal Hidratada Ch1 E 

Areia Média Ou Grossa Lavada No Traço 1:0.5:6, Espessura 25 Mm
m2 53,96                                       60,67                 81,11 4.376,70                B 

6.4 IOPES 100203 Pintura Impermeabilizante Com Igolflex Ou Equivalente A 3 Demãos m2 17,60                                       42,71                 57,10 1.004,96                C 

6.5 IOPES 190117

Pintura Sobre Paredes E Forros, Aplicação Manual, Com Duas Demãos 

De Tinta Látex Acrílico Premium, Acabamento Fosco, Referência 

Suvinil, Coral E Metalatex, Inclusive Uma Demão De Liquido Selador 

Acrílico, Referência Suvinil, Coral Ou Metalatex

m2 53,96                                       22,29                 29,80 1.608,01                C 

7 SERVIÇOS COMPLEMENTARES -                             1.457,54              

7.1 SINAPI 99814 Limpeza De Superfície Com Jato De Alta Pressão. Af_04/2019 m2 474,77                                       2,30                   3,07 1.457,54                C 

VALOR TOTAL  88.101,57            

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

CURVA ABCADEQUAÇÃO DO MURO, DRENAGEM PLUVIAL E INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS DA 

QUADRA POLIESPORTIVA DO CEIM “NOSSA SENHORA APARECIDA”

Rua Amália Alvina Jarjura S/Nº – Nossa Senhora Aparecida, Colatina-ES

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UND
PREÇO 
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Travessa Avelino Guerra, nº 011

Sagrado Coração de Jesus

Colatina/ES

(27) 3177-7000

PROPONENTE:

OBRA:

ENDEREÇO:

Sem Desoneração

Edificações

A - Administração Central 5,99 %

B - Administração Local 8,53 %

D - Custos Financeiros 0,61 %

E - Risco, Garantias e Seguros 0,50 %

F - Lucro 9,00 %

C - Tributos 5,65 %

Percentual da base 

de cálculo para o 

100,00 %

Alíquota do ISS 2,00 %

COFINS 3,00 %

PIS 0,65 %

INSS 0,00 %

BDI = { [ ( 1 + A + B + E ) ] * ( 1 + D ) * ( 1 + F ) } -1 =

( 1 - C )

BDI de acordo com a Resolução Nº 366, de 22 de novembro de 2022.

Eng. Guido Bonatto Neto

CREA: ES-042150/D

DETALHAMENTO DO BDI

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

ADEQUAÇÃO DO MURO, DRENAGEM PLUVIAL E INSTALAÇÕES 

HIDROSSANITÁRIAS DA QUADRA POLIESPORTIVA DO CEIM 

“NOSSA SENHORA APARECIDA”

Rua Amália Alvina Jarjura S/Nº – Nossa Senhora Aparecida, Colatina-ES

1. Regime de Contribuição Previdenciária

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo 

do ISS para Edificações é de 100 %, com a respectiva alíquota de 2%

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária adotado para 

elaboração do orçamento foi Sem Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada 

para a Administração Pública.

2. Tipo de Intervenção

3. Incidências sobre o custo

4 – Incidências sobre o preço de venda

5 – Demonstrativo de cálculo do BDI

33,69%



Travessa Avelino Guerra, nº 011

Sagrado Coração de Jesus

Colatina/ES

(27) 3177-7000

OBRA

ENDEREÇO:

ITEM DESCRIÇÃO FINANCEIRO MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04

25.455,98                                25.455,98                              -                              -                              - 

28,89% 100%

16.957,41                                16.957,41                              -                              -                              - 

19,25% 100,00%

9.572,23                                                 -                              -                 6.700,56                 2.871,67 

10,86% 70,00% 30,00%

6.851,30                                    3.425,65                 3.425,65                              -                              - 

7,78% 50,00% 50,00%

17.722,83                                               -               12.405,98                 5.316,85                              - 

20,12% 70,00% 30,00%

10.084,28                                               -                              -               10.084,28                              - 

11,45% 100,00%

1.457,54                                                 -                              -                              -                 1.457,54 

1,65% 100,00%

88.101,57  R$                          45.839,04               15.831,63               22.101,69                 4.329,21 

100% 52,03% 17,97% 25,09% 4,91%

45.839,04              61.670,67                83.772,36                88.101,57                

52,03% 70,00% 95,09% 100,00%

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

ADEQUAÇÃO DO MURO, DRENAGEM PLUVIAL E INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS DA QUADRA POLIESPORTIVA DO 

CEIM “NOSSA SENHORA APARECIDA”

Rua Amália Alvina Jarjura S/Nº – Nossa Senhora Aparecida, Colatina-ES

1
SERVIÇOS 

PRELIMINARES

2
MOVIMENTAÇÃO DE 

TERRA 

3 PAVIMENTAÇÃO

4
SUPRAESTRUTURA – 

MURO

5
INSTALAÇÕES 

HIDROSSANITÁRIAS

6 ACABAMENTOS – MURO

7
SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES

Financeiro (R$)

Físico (%)

Financeiro Acumulado (R$)

Físico Acumulado (%)

Eng. Civil Guido Bonatto Neto
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